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Periodo de apuracédo: 01/01/2002 a 31/12/2003

ATOS COOPERATIVOS TIPICOS. ART. 79 LEI 5.764/71. NAO
INCIDENCIA DO PIS.

Nos.termos do artigo 62, §1° II, 'b’, do Regimento Interno do CARF, as
decisbes definitivas de mérito, proferidas pelo Superior Tribunal de Justica em
matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-C
da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Cddigo de Processo Civil, deverdo
ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do
CARF.

No presente caso, 0 Superior Tribunal de Justi¢ca, no julgamento realizado na
sistematica do artigo 543-C do Cddigo de Processo Civil, entendeu que ndo sao
tributados pelo PIS e pela Cofins os chamados atos cooperativos tipicos.
Recurso Especial n® 1.164.716 (transito em julgado em 22/06/2016).

ATOS COOPERATIVOS TIPICOS. AUSENCIA DE PROVAS.

A Cooperativa nao identificou quais os valores constantes de sua contabilidade
que corresponderiam aos atos cooperativos tipicos, ndo obstante a conversao
do julgamento do presente processo em diligéncia. Auséncia de provas
suficientes nos autos para afastar a exigéncia fiscal realizada sobre as receitas
por ela aferidas no periodo, ndo elencando elementos modificativos
contundentes de forma a infirmar quais os valores de atos cooperativos tipicos
foram indevidamente autuados.

RECUPERACAO DE CUSTOS E DESPESAS. NAO INCIDENCIA.

Os ingressos que a pessoa juridica perceba a titulo de efetiva recuperacéo de
custos e despesas ndo constituem receita para fins de tributacdo por meio do
PIS, notadamente por significarem mero estorno daqueles dispéndios
anteriormente incorridos e ndo, como seria indispensavel, aquisi¢do de direito
novo.

MULTA. EFEITO CONFISCATORIO. SUMULA CARF 2

N&o cabe ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais a apreciagéo de
constitucionalidade da norma nos termos da Sumula CARF n° 2.

JUROS SELIC. SUMULA CARF 4.



  16327.001468/2005-91 3402-007.628 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 26/08/2020 COOPERATIVA DE E C M DOS F DA ABRIL FAZENDA NACIONAL CARF  Maysa de Sá Pittondo Deligne  4.0.0 34020076282020CARF3402ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2003
 ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. ART. 79 LEI 5.764/71. NÃO INCIDÊNCIA DO PIS.
 Nos termos do artigo 62, §1º, II, 'b', do Regimento Interno do CARF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 No presente caso, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento realizado na sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, entendeu que não são tributados pelo PIS e pela Cofins os chamados atos cooperativos típicos. Recurso Especial nº 1.164.716 (trânsito em julgado em 22/06/2016).
 ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. AUSÊNCIA DE PROVAS.
 A Cooperativa não identificou quais os valores constantes de sua contabilidade que corresponderiam aos atos cooperativos típicos, não obstante a conversão do julgamento do presente processo em diligência. Ausência de provas suficientes nos autos para afastar a exigência fiscal realizada sobre as receitas por ela aferidas no período, não elencando elementos modificativos contundentes de forma a infirmar quais os valores de atos cooperativos típicos foram indevidamente autuados.
 RECUPERAÇÃO DE CUSTOS E DESPESAS. NÃO INCIDÊNCIA. 
 Os ingressos que a pessoa jurídica perceba a título de efetiva recuperação de custos e despesas não constituem receita para fins de tributação por meio do PIS, notadamente por significarem mero estorno daqueles dispêndios anteriormente incorridos e não, como seria indispensável, aquisição de direito novo.
 MULTA. EFEITO CONFISCATÓRIO. SÚMULA CARF 2
 Não cabe ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais a apreciação de constitucionalidade da norma nos termos da Súmula CARF nº 2.
 JUROS SELIC. SÚMULA CARF 4.
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 JUROS DEVIDOS ENQUANTO SUSPENSA A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PELO RECURSO ADMINISTRATIVO. SÚMULA CARF 5.
 São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, em face do empate no julgamento, em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para afastar a exigência fiscal sobre os valores correspondentes à subconta 7.1.9.30.00-6 (recuperação de encargos e despesas), vencidos os conselheiros Maria Aparecida Martins de Paula, Pedro Sousa Bispo, Silvio Rennan do Nascimento Almeida e Rodrigo Mineiro Fernandes, que lhe negavam provimento integral. O Conselheiro Pedro Sousa Bispo manifestou intenção de apresentar declaração de voto. Nos termos do Art. 58, §13 do RICARF, foi designada pelo Presidente de Turma de Julgamento como redatora ad hoc para este julgamento, a conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz. Nos termos do Art. 58, §5º, Anexo II do RICARF, a conselheira Sabrina Coutinho Barbosa (Suplente convocada) não votou nesse julgamento, por se tratar de processo originalmente relatado pela conselheira Maysa de Sá Pittondo Deligne, com voto já proferido e consignado na sessão de Julho de 2020.
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Mineiro Fernandes - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Maysa de Sá Pittondo Deligne � Relatora
 (documento assinado digitalmente)
 Thais De Laurentiis Galkowicz � Redatora ad hoc
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria Aparecida Martins de Paula, Cynthia Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo, Renata da Silveira Bilhim, Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Sabrina Coutinho Barbosa (suplente convocada), Thais de Laurentiis Galkowicz e Rodrigo Mineiro Fernandes (Presidente). Ausente a conselheira Maysa de Sá Pittondo Deligne, substituída pela conselheira Sabrina Coutinho Barbosa.
  Na condição de redatora ad hoc para formalização deste acórdão, passo a transcrever o relatório constante da minuta do voto da relatora Maysa de Sá Pittondo Deligne, in verbis:
�Trata-se de Auto de Infração lavrado para a exigência da Contribuição destinada ao Programa de Integração Social - PIS devido pela cooperativa ora Recorrente, relativa ao período de 31/01/2002 e 30/11/2003. Entende a fiscalização que todas as receitas aferidas pela cooperativa, independentemente de sua denominação, devem ser tributadas pela referida contribuição. Como sinteticamente indicado no Termo de Verificação Fiscal:
No exercício das funções de Auditor Fiscal do Tesouro Nacional, em procedimento fiscal em nome do contribuinte acima, no que se refere à verificação quanto ao pagamento do PIS - Faturamento, no período de 01/2002 a 12/2003, onde verificamos que:
1. a obrigação tributária da empresa surgiu com a ocorrência do fato gerador, cuja situação está definida em lei como necessária e suficiente, tendo em vista a ECR n° 1/94, onde diz que a contribuição para o PIS das pessoas jurídicas de que trata o parágrafo 1° do artigo 22 da Lei n° 8.212/91, dentre as quais as cooperativas de crédito, passou a incidir sobre a receita operacional bruta, assim como, diz a Lei 9.718/98, artigos 2°, 30 §, 5° e 6° e IN n° 145/99 � artigo 6°,que, a contribuição para o PIS das cooperativas de crédito passou a incidir sobre o faturamento, correspondente a receita bruta, entendida como a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevante o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas;
2. em observância a Lei 10.676/03, art. 1°(MP n° 101/02) �pode-se excluir as sobras antes da constituição dos Fundos de Reserva e Fundo de Assist. Téc. Educ. Soc.; (e-fl. 5 - grifei)
A fiscalização elaborou as planilhas com a composição da base de cálculo autuada (todas as planilhas relativas às competências autuadas foram acostadas às e-fls. 56/59), que identificam as contas COSIF de receitas aferidas e a exclusão apenas dos valores declarados pela empresa na conta COSIF 7.1.9.20.00-9 (Recup. de Cred. Baixados como Prejuízo).
Inconformada, a cooperativa apresentou Impugnação Administrativa, julgada parcialmente procedente para proceder com a exclusão da base de cálculo de outra parcela na forma da lei (conta COSIF 7.1.8.20.00-6 - rendas de ajustes em investimentos em coligadas e controladas). O acórdão foi ementado nos seguintes termos:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/01/2002 a 30/11/2003
COOPERATIVAS DE CRÉDITO. LEI N°9.718/98.
A partir da edição da Lei n° 9.718/98 é irrelevante a distinção entre atos cooperativos e não cooperativos no que concerne à tributação de PIS referente às sociedades cooperativas de crédito. Exonera-se parte da exigência em face de exclusão prevista em lei na base de cálculo.
MULTA DE OFICIO. VALIDADE. A multa de ofício de 75% sobre os valores apurados pela fiscalização decorre de lei e não há previsão para sua redução na fase impugnatória.
JUROS DE MORA. TAXA SELIC. Os juros de mora são devidos qualquer que seja o motivo determinante mesmo no período em que a exigibilidade esteja suspensa, sendo válida a aplicação da Taxa Selic por determinação legal.
ALEGAÇÕES DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.
Alegações de ilegalidade e inconstitucionalidade são de exclusiva competência do Poder Judiciário.
Lançamento Procedente em Parte (e-fl. 121)
Intimada dessa decisão em 19/08/2008 (e-fl. 135), a cooperativa apresentou Recurso Voluntário em 18/09/2008 (e-fls. 204/229) reiterando suas alegações de Impugnação, sustentando em síntese:
(i) a não incidência do PIS sobre os atos cooperativos praticados pela Cooperativa, afirmando a Recorrente que a autuação se refere única e exclusivamente a atos cooperativos, sendo que as Cooperativas de crédito não podem realizar atos não cooperativos em conformidade com as disciplinas da Resolução CVM n.º 2.788/2000, Parecer PGFN/CPA n.º 1.088/99, Resolução BACEN n.º 3.106/2003 e Circular BACEN n.º 3.238/2004;
(ii) a ilegitimidade do alargamento da base de cálculo pela Lei n.º 9.718/98 sobre todas as receitas aferidas em conformidade com o julgamento do Supremo Tribunal Federal nos Recursos Extraordinários 357.950, 390.840, 358.273 e 346.084;
(iii) a manutenção de erros na apuração da base de cálculo, reiterando a alegação quanto a parcela já excluída pela decisão recorrida (rendas de ajustes em investimentos em coligadas e controladas) e pleiteando ainda a exclusão de recuperação de encargos e despesas dentre outras receitas operacionais;
(iv) o caráter confiscatório da multa aplicada; e
(v) a não incidência de juros moratórios enquanto pendente a apreciação dos recursos administrativos por se tratar de hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 151, III, do Código Tributário Nacional - CTN) e a impossibilidade de incidência da taxa SELIC sobre os créditos.
Por meio da Resolução n.º 3402-001.384, de junho/2018, este Colegiado acatou a proposta de diligência desta relatora para segregar as receitas correspondentes aos atos cooperativos praticados pela Cooperativa. A diligência foi solicitada nos seguintes termos:
Diante destas circunstâncias, para avaliar a extensão do provimento do presente Recurso e confirmar as parcelas que foram autuadas pela fiscalização, proponho sua conversão em diligência para que a autoridade fiscal de origem (Delegacia especial das instituições financeiras - DEINF SP):
(i) segregar, em conformidade com as informações prestadas pela Recorrente e pela documentação fiscal e contábil pertinente, as receitas correspondente aos atos cooperativos praticados pela Recorrente e aos atos não cooperativos objeto da autuação, por competência e identificando as contas COSIF correspondentes em conformidade com a planilha que respaldou o Auto de Infração (e-fls. 56/59). Considerar as regulamentações das cooperativas de crédito vigentes à época dos fatos geradores para identificar o que se classificou como atos cooperativos (por exemplo, os valores de empréstimos realizados a associados) e como atos não cooperativos (por exemplo, os valores recebidos pela prestação de serviços a não associados);
(ii) informar a que se refere os valores identificados nas subcontas COSIF 7.1.9.30.00-6 (Recup. de encargos e despesas) e 7.1.9.90.00-8 (outras receitas operacionais), informando as razões e os fundamentos legais que justifiquem a razão pelas quais os referidos valores podem, ou não, ser excluídos da base de cálculo do PIS da cooperativa.
Em seguida, antes do retorno do processo a este CARF, intimar a Recorrente do resultado da diligência para, se for de seu interesse, se manifestar no prazo de 30 (trinta) dias.
Em cumprimento da diligência, foi elaborada a Informação Fiscal das e-fls. 484/488 na qual a fiscalização indica que, considerando os documentos e informações apresentadas pela Cooperativa durante a diligência, não foi possível segregar os valores correspondentes aos atos cooperativos e aos atos não cooperativos. Informa ainda a que se referem os valores informados nas subcontas COSIF 7.1.9.30.00-6 e 7.1.9.90.00-8. Vejamos os exatos termos da informação fiscal:
a) Apuração das receitas correspondentes aos atos cooperativos e aos atos não-cooperativos objeto da autuação.
Diante da falta de documentação contábil ou fiscal nos autos do processo que permita a análise dos valores autuados, para confirmar se referem-se exclusivamente a atos cooperativos ou se envolvem, também, atos não cooperativos, fez-se necessário intimar o contribuinte a apresentar documentação adicional.
O contribuinte foi intimado do Termo de Início de Procedimento Fiscal em 25/02/2019, do qual teve ciência em 28/02/2019 pela abertura do documento.
Encerrado o prazo para resposta, sem manifestação do mesmo, foram emitidos os Termos de Reintimação Fiscal de 21/03/2019 e 04/04/2019. O intimado teve aceso ao teor dos documentos em 24/03/2019 e 10/04/2019, respectivamente, todavia, manteve-se inerte às demandas.
Em vista da falta de interesse do contribuinte em cooperar com a presente diligência, foram realizados contatos telefônicos na tentativa de obter a documentação necessária. Na ocasião, o fiscalizado se comprometeu a prestar as informações pertinentes, solicitando prazo para que pudesse buscar a documentação em seus arquivos.
Diante dos fatos, foi emitido o Termo de Reintimação Fiscal de 22/04/2019, reabrindo o prazo para resposta. Em 29/04/2019 o contribuinte respondeu parcialmente às intimações, alegando se tratar de documentos antigos, aos quais não tem mais acesso. A documentação apresentada, entretanto, não foi suficiente para permitir a análise solicitada na resolução do CARF.
b) Esclarecer a que se refere os valores identificados nas subcontas COSIF 7.1.9.30.00-6 (Recup. de encargos e despesas) e 7.1.9.90.00-8 (outras receitas operacionais), informando as razões e fundamentos legais que permitem, ou não, a exclusão desses valores da base de cálculo do PIS
O contribuinte ora fiscalizado é pessoa jurídica de direito privado integrante do rol das empresas relacionadas no §1º do art. 22 da Lei 8.212/91, e nesta condição sujeita-se à tributação do PIS pelo sistema cumulativo, nos termos da Lei nº 9.718/98.
Especificamente, no caso das pessoas jurídicas referidas no § 1o do art. 22 da Lei no 8.212, de 1991, a própria lei, em seu art. 3º, § 6º, abaixo reproduzido, prevê quais são as exclusões e as deduções possíveis na determinação da base de cálculo do PIS.
�§ 6o Na determinação da base de cálculo das contribuições para o PIS/PASEP e COFINS, as pessoas jurídicas referidas no § 1o do art. 22 da Lei no 8.212, de 1991, além das exclusões e deduções mencionadas no § 5o, poderão excluir ou deduzir: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
I no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil e cooperativas de crédito: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
a) despesas incorridas nas operações de intermediação financeira; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
b) despesas de obrigações por empréstimos, para repasse, de recursos de instituições de direito privado; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
c) deságio na colocação de títulos; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
d) perdas com títulos de renda fixa e variável, exceto com ações; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
e) perdas com ativos financeiros e mercadorias, em operações de hedge; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
A Instrução Normativa SRF nº 247/2002, editada com o fim de regulamentar a Lei nº 9.718/98, por sua vez, prevê de forma expressa a exclusão das �recuperações de créditos baixados como perdas, limitados aos valores efetivamente baixados, que não representem ingresso de novas receitas� e das �reversões de provisões�, estas últimas, desde que não tenham sido deduzidas da base de cálculo do PIS quando da sua constituição. Vejamos:
�Art. 23. Para efeito de apuração da base de cálculo do PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre o faturamento, observado o disposto no art. 24, podem ser excluídos ou deduzidos da receita bruta, quando a tenham integrado, os valores: 
I das vendas canceladas;
II dos descontos incondicionais concedidos;
III do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);
IV do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), quando destacado em nota fiscal e cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto tributário;
V - das reversões de provisões;
VI das recuperações de créditos baixados como perdas, limitados aos valores efetivamente baixados, que não representem ingresso de novas receitas;
VII dos resultados positivos da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita, inclusive os derivados de empreendimento objeto de Sociedade em Conta de Participação (SCP); e
VIII das receitas decorrentes das vendas de bens do ativo permanente.
§ 1º Não se aplica a exclusão prevista no inciso V na hipótese de provisão que tenha sido deduzida da base de cálculo quando de sua constituição.� (grifei)
Quanto aos valores registrados na subconta 7.1.9.30.00-6 (recuperação de encargos e despesas), trata-se de uma receita efetiva da instituição, gerada pela recuperação de despesas tais como: ressarcimentos de despesas de telefone, recuperação de despesas de depósito, recuperação de multas da compensação, entre outras.
Verifica-se da legislação acima que não há previsão para a exclusão dessa receita da base de cálculo do PIS. Pelo contrário, a inclusão desses valores na apuração da contribuição está expressa no Anexo I da IN SRF nº 247/2002. (e-fls. 485/487 - grifei)
Intimada desta informação, a Cooperativa não apresentou considerações adicionais. Em seguida, os autos foram direcionados a este Conselho para inclusão na pauta de julgamento.
É o relatório.�
 Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz, Redatora ad hoc
Na função de redatora ad hoc para formalização do presente Acórdão, transcrevo abaixo as razões do julgado, constantes da minuta de voto da Conselheira Maysa de Sá Pittondo Deligne, em sua integralidade:
�O Recurso Voluntário é tempestivo e merece ser conhecido. Adentra-se a seguir em cada uma das alegações trazidas pelo sujeito passivo em seu Recurso.
I �NÃO INCIDÊNCIA DO PIS SOBRE OS ATOS COOPERATIVOS
Sustenta a Recorrente a não incidência do PIS sobre os atos cooperativos por ela praticados, afirmando que a autuação se refere única e exclusivamente a atos cooperativos, sendo que as Cooperativas de crédito não podem realizar atos não cooperativos em conformidade com as disciplinas da Resolução CVM n.º 2.788/2000, Parecer PGFN/CPA n.º 1.088/99, Resolução BACEN n.º 3.106/2003 e Circular BACEN n.º 3.238/2004.
Com efeito, como relatado, a autuação fiscal exige a cobrança do PIS da cooperativa sob o pretexto que todas as receitas por ela aferidas devem ser tributadas por essa contribuição. Contudo, em conformidade com o entendimento firmado em sede de recurso repetitivo pelo Superior Tribunal de Justiça, em acórdão que deve ser devidamente aplicado por este Conselho à luz do art. 62, §1º, II, 'b' do RICARF, não cabe a incidência do PIS sobre os atos cooperativos típicos praticados pela Recorrente, quais sejam, de operações entre a Cooperativa e seus associados nos exatos termos identificados no art. 79 da Lei n.º 5.764/1971, recepcionada pelo art. 146, III, 'c' da Constituição Federal com o status de lei complementar, nos seguintes termos:
SEÇÃO I Do Ato Cooperativo
Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais.
Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria. (grifei)
Trata-se do julgamento do Recurso Especial n.º 1.164.716, que abordou apenas os atos cooperativos típicos cujo acórdão transitou em julgado em 22/06/2016. Este julgado foi ementado nos seguintes termos:
"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NÃO INCIDÊNCIA DO PIS E DA COFINS NOS ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. APLICAÇÃO DO RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO 8/2008 DO STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Os RREE 599.362 e 598.085 trataram da hipótese de incidência do PIS/COFINS sobre os atos (negócios jurídicos) praticados com terceiros tomadores de serviço; portanto, não guardam relação estrita com a matéria discutida nestes autos, que trata dos atos típicos realizados pelas cooperativas. Da mesma forma, os RREE 672.215 e 597.315, com repercussão geral, mas sem mérito julgado, tratam de hipótese diversa da destes autos.
2. O art. 79 da Lei 5.764/71 preceitua que os atos cooperativos são os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais. E, ainda, em seu parág. único, alerta que o ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.
3. No caso dos autos, colhe-se da decisão em análise que se trata de ato cooperativo típico, promovido por cooperativa que realiza operações entre seus próprios associados (fls. 126), de forma a autorizar a não incidência das contribuições destinadas ao PIS e a COFINS.
4. O parecer do douto Ministério Público Federal é pelo desprovimento do Recurso Especial.
5. Recurso Especial desprovido.
6. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008 do STJ, fixando-se a tese: não incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos realizados pelas cooperativas." (STJ, REsp 1164716/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 27/04/2016, DJe 04/05/2016 - grifei)
A aplicação desse precedente especificamente para as cooperativas de crédito mútuo, tal como a Recorrente, é feita de forma clara pelo Superior Tribunal de Justiça, como se depreende do julgado da Primeira Turma daquela Corte:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COOPERATIVA DE CRÉDITO. PIS/COFINS. APLICAÇÕES FINANCEIRAS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A 1a. Seção desta Corte, ao apreciar os Recursos Especiais 1.141.667/RS e 1.164.716/MG (Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 4.5.2016), julgados sob o rito do art. 543-C do CPC, concluiu que não incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos realizados pelas cooperativas. 2. No caso das cooperativas de crédito, o ato cooperativo envolve a captação de recursos, a realização de empréstimos efetuados aos cooperados, bem assim a movimentação financeira da cooperativa, de sorte que toda a receita das cooperativas de crédito é isenta de PIS e COFINS, segundo o entendimento do STJ. A saber, cite-se precedente específico da 1a. Seção: REsp. 591.298/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/acórdão Min. CASTRO MEIRA, 1a. Seção, DJ 7.3.2005, p. 136. 3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido. (STJ, AgInt no AgInt no REsp 1173577/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 21/03/2017, DJe 31/03/2017 - grifei)
Esse tem sido igualmente o posicionamento deste Conselho, como se depreende de julgado proferido pela Câmara Superior de Recursos Fiscais em processo relativo a uma cooperativa de crédito mútuo:
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep Período de apuração: 01/01/2002 a 30/12/2004 COOPERATIVA DE CRÉDITO. ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. LEI 5.764/71. NÃO INCIDÊNCIA DO PIS E DA COFINS. Nos termos do artigo 62-A do Regimento Interno do CARF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. No presente caso, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento realizado na sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, entendeu que não são tributados pelo PIS e pela Cofins os chamados atos cooperativos. Recursos Especiais nºs 1.164.716 e 1.141.667. Precedentes STJ." (Número do Processo 11060.002303/2006-72. Data da Sessão 20/09/2017 Relator Demes Brito Nº Acórdão 9303-005.786 - Unânime - grifei)
Entretanto, ao contrário do que categoricamente afirmado pela Recorrente, é possível que cooperativas de crédito afiram rendimento na realização de atos não cooperativos, em especial quando da realização de atos com terceiros não associados (art. 86 da Lei n.º 5.764/1971) ou com sociedades não cooperativas (art. 88 da mesma lei), atos esses que são passíveis de tributação como firmado em sede de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal nos Recursos Extraordinários 598.085 e 599.362. Vejamos o teor dos referidos dispositivos legais:
"Art. 86. As cooperativas poderão fornecer bens e serviços a não associados, desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais e esteja de conformidade com a presente lei.
Parágrafo único. No caso das cooperativas de crédito e das seções de crédito das cooperativas mistas, o disposto neste artigo só se aplicará com base em regras a serem estabelecidas pelo órgão normativo.
(...)
Art. 88. Poderão as cooperativas participar de sociedades não cooperativas para melhor atendimento dos próprios objetivos e de outros de caráter acessório ou complementar. (redação decorrente da MP nº1.961-23).
Parágrafo único. As inversões decorrentes dessa participação serão contabilizadas em títulos específicos e seus eventuais resultados positivos levados ao �Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social� (FATES)."
Como alertado na Resolução n.º 3402-001.384, atentando-se para as planilhas de base de cálculo identificada pela fiscalização e considerando que não constava qualquer documentação contábil ou fiscal da cooperativa acostada aos autos, foi necessário converter o julgamento do recurso em diligência de forma a confirmar se os valores autuados se referem exclusivamente a atos cooperativos ou se envolvem atos não cooperativos eventualmente praticados à época.
Na diligência, considerando as informações prestadas pela Cooperativa, não foi possível confirmar conclusivamente que a autuação se referiu exclusivamente a atos cooperativos praticados como afirmado pela Recorrente. Não foi possível igualmente identificar quais receitas seriam correspondentes à atos cooperativos e quais seriam correspondentes à atos não cooperativos. Vejamos novamente os termos da informação fiscal:
a) Apuração das receitas correspondentes aos atos cooperativos e aos atos não-cooperativos objeto da autuação.
Diante da falta de documentação contábil ou fiscal nos autos do processo que permita a análise dos valores autuados, para confirmar se referem-se exclusivamente a atos cooperativos ou se envolvem, também, atos não cooperativos, fez-se necessário intimar o contribuinte a apresentar documentação adicional.
(...)
Diante dos fatos, foi emitido o Termo de Reintimação Fiscal de 22/04/2019, reabrindo o prazo para resposta. Em 29/04/2019 o contribuinte respondeu parcialmente às intimações, alegando se tratar de documentos antigos, aos quais não tem mais acesso. A documentação apresentada, entretanto, não foi suficiente para permitir a análise solicitada na resolução do CARF. (e-fl. 485 - grifei)
Com efeito, os Balancetes Mensais anexados aos autos pela Recorrente (e-fls. 270/477) confirmam as informações trazidas no Auto de Infração (e-fls. 7/9), não identificando com clareza se as operações foram realizadas somente com cooperados ou se envolveram também não cooperados. Todas as contas de receitas aferidas são identificadas com termos gerais (por exemplo, �receitas operacionais�, �rendas de empréstimos�, dentre outros), não sendo possível confirmar se as operações foram realizadas exclusivamente com seus associados.
Acresce-se que a Recorrente em qualquer momento afirma que os valores identificados nos balancetes anexados aos autos seriam correspondentes exclusivamente a atos cooperativos praticados com seus associados ou outras cooperativas. Inclusive, dentre os ativos da Cooperativa, possível identificar valores correspondentes a outras instituições financeiras privadas (contas �BANCOS PRIVADOS � CONTA DEPÓSITO�, �UNIBANCO S/A� e �BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A� � por exemplo, à e-fl. 272) não tendo a Recorrente prestado qualquer esclarecimento quanto às operações que possa ter realizado com não associados.
No Recurso Voluntário a Recorrente apenas afirma genericamente que as cooperativas de crédito não estariam autorizadas a realizarem operações com não associados. Contudo, atentando-se para a expressão do art. 23 da Resolução do BACEN 3.106/2003, referenciada pela Recorrente em seu recurso, confirma-se que a cooperativa de crédito é autorizada a obter a captação de recursos financeiros no mercado financeiro (leia-se, com não associados), inclusive por meio de empréstimos: 
Art. 23. As cooperativas de crédito podem:
I - captar depósitos, somente de associados, sem emissão de certificado; obter empréstimos ou repasses de instituições financeiras nacionais ou estrangeiras; receber recursos oriundos de fundos oficiais e recursos, em caráter eventual, isentos de remuneração ou a taxas favorecidas, de qualquer entidade na forma de doações, empréstimos ou repasses;
II - conceder créditos e prestar garantias, inclusive em operações realizadas ao amparo da regulamentação do crédito rural em favor de produtores rurais, somente a associados;
III - aplicar recursos no mercado financeiro, inclusive em depósitos à vista e a prazo com ou sem emissão de certificado, observadas eventuais restrições legais e regulamentares específicas de cada aplicação;
IV - prestar serviços de cobrança, de custódia, de recebimentos e pagamentos por conta de terceiros sob convênio com instituições públicas e privadas e de correspondente no País, nos termos da regulamentação em vigor;
V - no caso de cooperativas centrais de crédito, prestar serviços de administração de recursos de terceiros em favor de singulares filiadas, bem como serviços técnicos referentes às atribuições tratadas no capítulo IV a outras cooperativas de crédito centrais e singulares filiadas ou não;
VI - proceder à contratação de serviços com objetivo de viabilizar a compensação de cheques e as transferências de recursos no sistema financeiro, de prover necessidades de funcionamento da instituição ou de complementar os serviços prestados pela cooperativa aos associados. (grifei)
A dificuldade na segregação dos atos cooperativos e não cooperativos nas cooperativas de crédito, com a correspondente necessidade de um controle eficaz por parte das cooperativas, é inclusive mencionada no Portal do Cooperativismo Financeiro (COOP), em transcrição de artigo de autoria de Sheila Dantas Geriz intitulado �As cooperativas de crédito no arcabouço institucional do sistema financeiro nacional�:
O que ocorre é que as sociedades cooperativas de crédito trabalham com captação de recursos financeiros e concessão de empréstimos. Nessas atividades torna-se bastante difícil a aplicação, no sentido literal, dos conceitos de ato cooperativo e não cooperativo. A identificação, em cada atividade realizada pela cooperativa no mercado, dos recursos pertencentes aos cooperados individualmente considerados e dos pertencentes à sociedade cooperativa, decorrente de atos não cooperativos, não é tarefa fácil e exige um sistema de controle bastante abrangente e eficaz. Para tentar conduzir a questão por um caminho seguro, deve-se buscar, de início, a identificação do objetivo final dessas operações dentro do sistema cooperativista. (grifei) 
Assim, ainda que em tese a afirmação da Recorrente deve ser admitida como correta (não incidência do PIS sobre atos cooperativos típicos), inexiste nos autos elementos de prova suficientes para demonstrar qual parcela da autuação efetivamente se refere aos atos cooperativos típicos e quais valores seriam correspondentes à atos não cooperativos que tenham sido praticados pela cooperativa no período.
Desta forma, a Recorrente não trouxe aos autos elementos de prova suficientes para afastar a exigência fiscal realizada sobre as receitas por ela aferidas no período, não elencando elementos modificativos contundentes de forma a infirmar quais os valores de atos cooperativos típicos foram indevidamente autuados.
Nesse sentido, exclusivamente em razão da ausência de provas suficientes para segregar os atos cooperativos e não cooperativos praticados pela Cooperativa no período autuado, cabe ser negado provimento ao Recurso Voluntário nesse ponto.
II � DO ALARGAMENTO DA BASE DE CÁLCULO PELA LEI N.º 9.718/98
Sustenta ainda a Recorrente a ilegitimidade do alargamento da base de cálculo pela Lei n.º 9.718/98 sobre todas as receitas aferidas em conformidade com o julgamento do Supremo Tribunal Federal nos Recursos Extraordinários 357.950, 390.840, 358.273 e 346.084.
Contudo, neste ponto a Recorrente em qualquer momento identifica quais parcelas não se enquadrariam no conceito de receita com fulcro nesses posicionamentos jurisprudenciais, trazendo a alegação somente em tese. Quais as contas COSIF que foram objeto de autuação e que deveriam ser excluídas da autuação com base no posicionamento do Supremo Tribunal Federal? Ou seja, a Recorrente não evidenciou como a tese de direito por ela sustentada concretamente teria refletido na autuação, não identificando quais parcelas teriam sido indevidamente consideradas como receita pela autoridade fiscal. É o que se depreende da alegação genérica constante do Recurso Voluntário:
52.Por mais esta razão, não deve prosperar a presente autuação, por se tratar de tentativa de alargamento ilegal da base de cálculo do PIS, bem como ir de encontro à jurisprudência pacifica do Supremo Tribunal Federal. (e-fl. 221)
Acresce-se que, enquanto instituições financeiras identificadas expressamente no art. 18, §1º, da Lei n.º 4.595/64, as cooperativas de crédito estão envolvidas na discussão que ainda perdura no Supremo Tribunal Federal quanto à base de cálculo do PIS, para identificar qual o conceito de receita financeira para estas instituições (RE 609.096). A Recorrente, contudo, não identifica quais as receitas deveriam ser excluídas por não se enquadrarem no conceito de receita, não sendo possível sequer identificar a sua posição clara no sentido de que as receitas financeiras por ela aferidas deveriam ser excluídas.
Com isso, a Recorrente não evidencia como sua alegação genérica de direito refletiria concretamente na autuação fiscal, cabendo ser negado provimento ao recurso nesse ponto.
III - A EXCLUSÃO DAS CONTAS CORRESPONDENTES À RECUPERAÇÃO DE ENCARGOS E DESPESAS DENTRE OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
Em um tópico específico, a Recorrente sustenta que haveriam erros na apuração da base de cálculo da autuação, reiterando a alegação quanto a parcela já excluída pela decisão recorrida (rendas de ajustes em investimentos em coligadas e controladas) e pleiteando ainda a exclusão de recuperação de encargos e despesas dentre outras receitas operacionais por expressa previsão legal do art. 3º, II da Lei n° 9.718/98, na redação dada pela Medida Provisória 2.158-35/2001:
Art. 3º (...) §2° Para fins de determinação da base de cálculo das contribuições a que se refere o art. 2°, excluem-se da receita bruta:
II - as reversões de provisões operacionais e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita.
Primeiramente, insta mencionar que não irá adentrar aqui na parcela já excluída pela decisão de primeira instância, em se tratando de parte que não foi objeto de recurso de ofício, restando definitivamente julgada nesta seara administrativa.
Por sua vez, quanto às contas de recuperação de encargos e despesas e outras receitas operacionais, na diligência foi solicitado esclarecimentos à fiscalização das razões pelas quais caberia a incidência, ou não, do PIS sobre essas parcelas, oportunidade na qual informou:
b) Esclarecer a que se refere os valores identificados nas subcontas COSIF 7.1.9.30.00-6 (Recup. de encargos e despesas) e 7.1.9.90.00-8 (outras receitas operacionais), informando as razões e fundamentos legais que permitem, ou não, a exclusão desses valores da base de cálculo do PIS
O contribuinte ora fiscalizado é pessoa jurídica de direito privado integrante do rol das empresas relacionadas no §1º do art. 22 da Lei 8.212/91, e nesta condição sujeita-se à tributação do PIS pelo sistema cumulativo, nos termos da Lei nº 9.718/98.
Especificamente, no caso das pessoas jurídicas referidas no § 1o do art. 22 da Lei no 8.212, de 1991, a própria lei, em seu art. 3º, § 6º, abaixo reproduzido, prevê quais são as exclusões e as deduções possíveis na determinação da base de cálculo do PIS.
�§ 6o Na determinação da base de cálculo das contribuições para o PIS/PASEP e COFINS, as pessoas jurídicas referidas no § 1o do art. 22 da Lei no 8.212, de 1991, além das exclusões e deduções mencionadas no § 5o, poderão excluir ou deduzir: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
I no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil e cooperativas de crédito: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
a) despesas incorridas nas operações de intermediação financeira; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
b) despesas de obrigações por empréstimos, para repasse, de recursos de instituições de direito privado; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
c) deságio na colocação de títulos; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
d) perdas com títulos de renda fixa e variável, exceto com ações; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
e) perdas com ativos financeiros e mercadorias, em operações de hedge; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
A Instrução Normativa SRF nº 247/2002, editada com o fim de regulamentar a Lei nº 9.718/98, por sua vez, prevê de forma expressa a exclusão das �recuperações de créditos baixados como perdas, limitados aos valores efetivamente baixados, que não representem ingresso de novas receitas� e das �reversões de provisões�, estas últimas, desde que não tenham sido deduzidas da base de cálculo do PIS quando da sua constituição. Vejamos:
�Art. 23. Para efeito de apuração da base de cálculo do PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre o faturamento, observado o disposto no art. 24, podem ser excluídos ou deduzidos da receita bruta, quando a tenham integrado, os valores: 
I das vendas canceladas;
II dos descontos incondicionais concedidos;
III do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);
IV do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), quando destacado em nota fiscal e cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto tributário;
V - das reversões de provisões;
VI das recuperações de créditos baixados como perdas, limitados aos valores efetivamente baixados, que não representem ingresso de novas receitas;
VII dos resultados positivos da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita, inclusive os derivados de empreendimento objeto de Sociedade em Conta de Participação (SCP); e
VIII das receitas decorrentes das vendas de bens do ativo permanente.
§ 1º Não se aplica a exclusão prevista no inciso V na hipótese de provisão que tenha sido deduzida da base de cálculo quando de sua constituição.� (grifei)
Quanto aos valores registrados na subconta 7.1.9.30.00-6 (recuperação de encargos e despesas), trata-se de uma receita efetiva da instituição, gerada pela recuperação de despesas tais como: ressarcimentos de despesas de telefone, recuperação de despesas de depósito, recuperação de multas da compensação, entre outras.
Verifica-se da legislação acima que não há previsão para a exclusão dessa receita da base de cálculo do PIS. Pelo contrário, a inclusão desses valores na apuração da contribuição está expressa no Anexo I da IN SRF nº 247/2002. (e-fls. 485/487 - grifei)
Quanto à subconta 7.1.9.90.00-8 (outras receitas operacionais), não constam dos autos quaisquer elementos modificativos trazidos pelo sujeito passivo para afastar a exigência tributária. A conta foi descrita de forma geral, aduzindo se referir à receitas decorrentes do próprio exercício da atividade social da Cooperativa (seja com associados ou não associados, como identificado no tópico I deste voto). Assim, inexistem razões jurídicas que justifiquem a não inclusão dessa receita na base de cálculo do PIS.
Por sua vez, quanto a subconta 7.1.9.30.00-6 (recuperação de encargos e despesas), a descrição trazida pela fiscalização evidencia que esse ingresso não representa uma receita nova oriunda das atividades da Cooperativa enquanto instituição financeira, tratando de �recuperação de despesas tais como: ressarcimentos de despesas de telefone, recuperação de despesas de depósito, recuperação de multas da compensação, entre outras� (e-fl. 487).
Não se tratando de riqueza nova, esse ingresso não integra o conceito de receita, tratando-se de mero ingresso não sujeito à incidência do PIS. Isso porque esses valores se apresentam como verdadeiros reembolsos arcados pela pessoa jurídica, não configurando como receita própria de sua atividade. Tratam-se de valores de titularidade de terceiro, arcada pela pessoa jurídica para repassar integralmente aos seus associados.
Não se tratando de receita própria, essas contas contábeis não representam seja faturamento seja receita da pessoa jurídica. Não correspondem, por conseguinte, à �aquisição de direito novo�, como evidenciado no acórdão 3802-001.868, de 23/07/2013:
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins
Período de apuração: 01/12/2005 a 31/12/2005
CESSÃO DE CRÉDITOS DE ICMS. NÃO INCIDÊNCIA. A cessão de créditos de ICMS não se constitui em base de cálculo da contribuição, por se tratar esta operação de mera mutação patrimonial, não representando receita.
RECUPERAÇÃO DE CUSTOS E DESPESAS. NÃO INCIDÊNCIA. Os ingressos que a pessoa jurídica perceba a título de efetiva recuperação de custos e despesas não constituem receita para fins de tributação por meio da COFINS, notadamente por significarem mero estorno daqueles dispêndios anteriormente incorridos e não, como seria indispensável, aquisição de direito novo.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO. (grifei)
Já me manifestei nesse sentido em distintas oportunidades, como nos votos vencido proferidos como no acórdão 3402-007.044, de outubro/2019. Trata-se de entendimento com o qual igualmente me coadunei no voto vencido proferido pelo Conselheiro Diego Diniz Ribeiro no acórdão 3402-004.434, nos seguintes termos:
43. Já em relação à (ii) recuperação de encargos e despesas o que se tem é a  recuperação  de  valores  adiantados  pela  recorrente  em  favor  dos  seus  clientes.  Por  outro  giro  verbal, a  recuperação  desses importes  nada mais  é  do  que  uma  recomposição  patrimonial  da  recorrente,  não  configurando,  pois,  uma  riqueza  nova,  o  que  impede  a  incidência  da  contribuição em tela por não se amoldar ao conceito de receita. Trata-se de mero ingresso, mas  não  de  receita,  exatamente  como  desenvolvido  no tópico imediatamente  anterior  do  presente  voto. (grifei)
Cumpre mencionar que esse raciocínio foi adotado pela 1ª Turma da 2ª Câmara desta 3ª Seção em acórdãos assim ementados neste ponto:
(...) FATURAMENTO. RECEITA OPERACIONAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. BANCOS. BASE DE CÁLCULO DA COFINS. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ART. 17 LEI Nº 4.595/1964. CIRCULAR BACEN Nº 1.273/1987. s receitas típicas, habituais e regulares decorrentes do exercício das atividades empresariais, incluindo as receitas decorrentes da coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros, compõem a base de cálculo do PIS/Pasep e da Cofins para as instituições financeiras de que trata o artigo 17 da Lei nº 4.595/1964, sujeitas ao plano COSIF, nos termos da Circular Bacen nº 1.273/1987. RECUPERAÇÃO DE ENCARGOS E DESPESAS. Lançamentos que não representes ingressos de receita oriundos das atividades típicas das instituições financeiras não podem ser alcançados pela incidência da COFINS. (...) (Processo 15215.720028/2017-75 Data da Sessão 25/09/2019 Relator Laércio Cruz Uliana Junior Nº Acórdão  3201-005.698 � grifei. No mesmo sentido Acórdão 3201004.445, Relatora Conselheira Tatiana Josefovicz Belisário)
Nesse sentido, por não representar receita da pessoa jurídica, voto no sentido de dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para afastar a exigência fiscal sobre os valores correspondentes à subconta 7.1.9.30.00-6 (recuperação de encargos e despesas).
IV � DO CARÁTER CONFISCATÓRIO DA MULTA APLICADA
Quando à alegação de efeito confiscatório da multa estabelecida no art. 44, I, da Lei nº 9.430, de 1996, como bem se sabe, é vedado aos Conselheiros do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar lei sob o fundamento de inconstitucionalidade, conforme previsto no art. 62 do RICARF. Nesse sentido que se aplica o entendimento da Súmula CARF nº 2, no sentido de que �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�
V � NÃO INCIDÊNCIA DE TAXA SELIC E SUA SUSPENSÃO ENQUANTO PENDENTE A ANÁLISE DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
Por fim, sustenta a Recorrente a não incidência de juros moratórios enquanto pendente a apreciação dos recursos administrativos por se tratar de hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 151, III, do Código Tributário Nacional - CTN) e a impossibilidade de incidência da taxa SELIC sobre os créditos.
As duas questões são objeto das Súmulas CARF 05 e 06 que cabem ser aplicadas integralmente:
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Súmula CARF nº 5: São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Como se depreende dos enunciados das súmulas, cabe a incidência da taxa SELIC, por expressa exigência legal, inclusive enquanto suspensa a sua exigibilidade pela interposição de recurso administrativo, sendo que a exclusão dos juros somente será cabível na hipótese de depósito no montante integral.
Com isso, cabe ser negado provimento ao Recurso nesses pontos.
VI � CONCLUSÃO
Diante do exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para afastar a exigência fiscal sobre os valores correspondentes à subconta 7.1.9.30.00-6 (recuperação de encargos e despesas).�
É como voto.�
(documento assinado digitalmente)
Thais De Laurentiis Galkowicz � Redatora ad hoc

 
 Da exposição de voto da ilustre Relatora ousei divergir quanto ao seu entendimento de que os valores registrados na subconta 7.1.9.30.00-6 (recuperação de encargos e despesas) não teriam natureza de receita e, por isso, não deveriam ser tributadas pelas contribuições ao PIS e à COFINS. Os motivos da minha divergência são a seguir expostos.
Tem-se o alcance do termo faturamento ou receita bruta como a soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais, consoante assentado no RE nº 585.235-1/MG, no qual reconheceu-se a repercussão geral do tema concernente ao alargamento da base de cálculo do PIS e da COFINS prevista no §1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98, e reafirmou-se a jurisprudência consolidada pela Corte Suprema nos leading cases. Transcreve-se a ementa:
"EMENTA. RECURSO. Extraordinário. Tributo. Contribuição social. PIS. COFINS. Alargamento da base de cálculo. Art. 3º, §1º da Lei nº 9.718/98. Inconstitucionalidade. Precedentes do Plenário (RE nº 346.084/PR, Rel. orig. Min. ILMAR GALVÃO, DJ DE 1º.9.2006; REs nº 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ de 15.8.2006).
Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo Plenário.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, sob a Presidência do Senhor Ministro Gilmar Mendes, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade, em resolver questão de ordem no sentido de reconhecer a repercussão geral da questão constitucional, reafirmar a jurisprudência do Tribunal acerca da inconstitucionalidade do § 1º do artigo 3º da Lei 9.718/98 e negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, tudo nos termos do voto do Relator. Vencido, parcialmente, o Senhor Ministro Marco Aurélio, que entendia ser necessária a inclusão do processo em pauta. Em seguida, o Tribunal, por maioria, aprovou proposta do Relator para edição de súmula vinculante sobre o tema, e cujo teor será deliberado nas próximas sessões, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, que reconhecia a necessidade de encaminhamento da proposta à Comissão de Jurisprudência. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello, a Senhora Ministra Ellen Gracie e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa.
Brasília, 10 de setembro de 2008 - Ministro Cezar Peluso, Relator" 
No voto, o Ministro Cezar Peluso deixou consignado que:
�1. O recurso extraordinário está submetido ao regime de repercussão geral e versa sobre tema cuja jurisprudência é consolidada nesta Corte, qual seja, a inconstitucionalidade do §1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98, que ampliou o conceito de receita bruta, violando, assim, a noção de faturamento pressuposta na redação original do art. 195, I, b, da Constituição da República, e cujo significado é o estrito de receita bruta das vendas de mercadorias e da prestação de serviços de qualquer natureza, ou seja, soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais....�
(negrito nosso)
Nesse passo, cabe a este Colegiado decidir se a rubrica contábil citada guarda identidade com o conceito de faturamento, entendido este como a soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais, em sintonia com o assentado no RE nº 585.235-1/MG.
Inicialmente, oportuno fazer algumas considerações sobre a natureza jurídica das recuperações de despesas/custos, pois a recorrente e Relatora arguem que essa rubrica contábil sequer possui natureza de receita.
Entendo que o conceito mais adequado para receita é como o ingresso econômico representado por um aumento de ativo ou diminuição de passivo que resultam em aumentos de patrimônio líquido e que não sejam provenientes de aporte de recursos dos proprietários da entidade.
Nesse sentido, diversamente ao argumentado pela Relatora, entendo que as recuperações de custos/despesas são conceitualmente receitas, devendo compor o faturamento ou receita bruta, e sua exclusão da base de cálculo da base de cálculo das contribuições deveria ser veiculada em lei, o que não se identifica na legislação vigente. Confirmando esta natureza, transcrevo o artigo 44 da Lei nº 4.506/1964:
Art. 44. Integram a receita bruta operacional:
 I - O produto da venda dos bens e serviços nas transações ou operações de conta própria;
 II - O resultado auferido nas operações de conta alheia;
 III - As recuperações ou devoluções de custos, deduções ou provisões;
 IV - As subvenções correntes, para custeio ou operação, recebidas de pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou de pessoas naturais.
(negrito nosso)
Dessa forma, no caso ora analisado, o fato da Recorrente aduzir que algumas das rubricas contábeis consideradas pela Fiscalização têm natureza de redução de custos/despesa, isso não afasta a sua natureza de receita, conforme expressamente dispõe o inciso III do artigo 44 da Lei nº 4.506/1964.
Nesse mesmo sentido, há decisão do CARF caracterizando como receita a recuperação de despesas/custo, a teor do Acórdão nº 3302-003.653, cuja ementa transcreve-se a seguir:
BASE DE CÁLCULO. RECUPERAÇÃO DE DESPESAS.
As receitas decorrentes de recuperação de despesas não podem ser excluídas da base de cálculo das contribuições PIS/Cofins, por falta de previsão legal.
(Acórdão nº 3302-003.653 de 22 de fevereiro de 2017 da Terceira Câmara, Segunda Turma, da Terceira Seção)
No presente caso, observa-se que todos os valores recebidos nessa rubrica foram classificados pela empresa como receitas operacionais e foram recebidos habitualmente dos cooperados no período fiscalizado (e-fls.7 a 9), o que nos faz crer que tais receitas são típicas da atividade desenvolvida pela recorrente.
Em consequência, na apuração da base de cálculo das contribuições, tais valores também devem ser considerados receitas operacionais, compondo o faturamento, visto que são habituais e típicos do negócio desenvolvido pela cooperativa (atos não cooperados).
Dessa forma, mesmo que se afaste o § 1º do art. 3º da Lei 9.718/98, julgado inconstitucional na sistemática dos repetitivos no RE nº 585.235-1/MG, ainda assim os valores registrados na rubrica contábil aqui discutida integram o faturamento da empresa, entendido este como "a soma das receitas provenientes das atividades empresariais".
Por fim, entendo que nos autos também não restou comprovada a natureza de recuperação custo/despesa dos valores ora discutidos. A cooperativa não demonstrou, por meio de documentos, a existência de correspondência direta entre os custos/despesas incorridos e os reembolsos recebidos. Assim, entendo que as argumentações teóricas sobre o tema expostas pela Recorrente não vieram lastreadas por documentos comprobatórios necessários para caracterizar os valores recebidos como recuperação de despesas/custos, a exemplo das planilhas de custos/despesas incorridos em correspondência com os valores recebidos.
Como se sabe, o momento adequado para apresentação da prova documental pela empresa é na impugnação, precluindo o direito da recorrente fazê-lo em outro momento processual, a menos em caso de impossibilidade de apresentação por motivo de força maior, ou se refira a direito ou fato superveniente, ou se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos (§4° do art. 16 do Decreto n.° 70.235/72, inserido pela Lei n.° 9.532/97), situações essas que não foram identificadas no presente processo.
Diante do exposto, entendo que os valores registrados na subconta 7.1.9.30.00-6 (recuperação de encargos e despesas) têm natureza de receitas e compõem o faturamento, devendo compor a base de cálculo das contribuições ao PIS e à COFINS.
(documento assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo, Conselheiro
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A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos
tributérios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo
e Custodia - SELIC para titulos federais.

JUROS DEVIDOS ENQUANTO SUSPENSA A EXIGIBILIDADE DO
CREDITO TRIBUTARIO PELO RECURSO ADMINISTRATIVO.
SUMULA CARF 5.

Séo devidos juros de mora sobre o credito tributario ndo integralmente pago no
vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir
depdsito no montante integral.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, em face do empate no julgamento, em dar
parcial provimento ao Recurso Voluntario para afastar a exigéncia fiscal sobre os valores
correspondentes a subconta 7.1.9.30.00-6 (recuperacdo de encargos e despesas), vencidos 0s
conselheiros Maria Aparecida Martins de Paula, Pedro Sousa Bispo, Silvio Rennan do
Nascimento Almeida e Rodrigo Mineiro Fernandes, que Ihe negavam provimento integral. O
Conselheiro Pedro Sousa Bispo manifestou intencdo de apresentar declaracdo de voto. Nos
termos do Art. 58, 813 do RICARF, foi designada pelo Presidente de Turma de Julgamento
como redatora ad hoc para este julgamento, a conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz. Nos
termos do Art. 58, 85° Anexo Il do RICARF, a conselheira Sabrina Coutinho Barbosa (Suplente
convocada) ndo votou nesse julgamento, por se tratar de processo originalmente relatado pela
conselheira Maysa de S& Pittondo Deligne, com voto ja proferido e consignado na sessdo de
Julho de 2020.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Mineiro Fernandes - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Maysa de S& Pittondo Deligne — Relatora
(documento assinado digitalmente)

Thais De Laurentiis Galkowicz — Redatora ad hoc

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria Aparecida Martins
de Paula, Cynthia Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo, Renata da Silveira Bilhim, Silvio
Rennan do Nascimento Almeida, Sabrina Coutinho Barbosa (suplente convocada), Thais de
Laurentiis Galkowicz e Rodrigo Mineiro Fernandes (Presidente). Ausente a conselheira Maysa
de Sa Pittondo Deligne, substituida pela conselheira Sabrina Coutinho Barbosa.
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Relatorio

Na condicdo de redatora ad hoc para formalizagdo deste acorddo, passo a
transcrever o relatdrio constante da minuta do voto da relatora Maysa de Sa Pittondo Deligne, in
verbis:

“Trata-se de Auto de Infracdo lavrado para a exigéncia da Contribuicdo destinada
ao Programa de Integracdo Social - PIS devido pela cooperativa ora Recorrente, relativa ao
periodo de 31/01/2002 e 30/11/2003. Entende a fiscalizacdo que todas as receitas aferidas pela
cooperativa, independentemente de sua denominacdo, devem ser tributadas pela referida
contribuicdo. Como sinteticamente indicado no Termo de Verificacdo Fiscal:

No exercicio das fungdes de Auditor Fiscal do Tesouro Nacional, em procedimento
fiscal em nome do contribuinte acima, no que se refere & verificagdo quanto ao
pagamento do PIS - Faturamento, no periodo de 01/2002 a 12/2003, onde verificamos
que:

1. a obrigagdo tributdria da empresa surgiu com a ocorréncia do fato gerador, cuja
situacdo estd definida em lei como necesséria e suficiente, tendo em vista a ECR n°
1/94, onde diz que a contribuicdo para o PIS das pessoas juridicas de que trata o
pardgrafo 1° do artigo 22 da Lei n® 8.212/91, dentre as quais as cooperativas de crédito,
passou a incidir sobre a receita operacional bruta, assim como, diz a Lei 9.718/98,
artigos 2°, 30 §, 5° e 6° e IN n° 145/99 — artigo 6°,que, a contribuicdo para o PIS das
cooperativas de crédito passou a_incidir_sobre o faturamento, correspondente a
receita bruta, entendida como a totalidade das receitas auferidas pela pessoa
juridica, sendo irrelevante o tipo de atividade por ela exercida e a classificacdo
contabil adotada para as receitas;

2. em observancia a Lei 10.676/03, art. 1°(MP n° 101/02) —pode-se excluir as sobras
antes da constitui¢do dos Fundos de Reserva e Fundo de Assist. Téc. Educ. Soc.; (e-fl. 5
- grifei)

A fiscalizacdo elaborou as planilhas com a composi¢éo da base de calculo autuada
(todas as planilhas relativas as competéncias autuadas foram acostadas as e-fls. 56/59), que
identificam as contas COSIF de receitas aferidas e a exclusdo apenas dos valores declarados pela
empresa na conta COSIF 7.1.9.20.00-9 (Recup. de Cred. Baixados como Prejuizo).

Inconformada, a cooperativa apresentou Impugnacdo Administrativa, julgada
parcialmente procedente para proceder com a exclusdo da base de célculo de outra parcela na
forma da lei (conta COSIF 7.1.8.20.00-6 - rendas de ajustes em investimentos em coligadas e
controladas). O acérdéo foi ementado nos seguintes termos:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/01/2002 a 30/11/2003
COOPERATIVAS DE CREDITO. LEI N°9.718/98.

A partir da edicéo da Lei n°® 9.718/98 ¢é irrelevante a distingdo entre atos cooperativos e
ndo cooperativos no que concerne a tributacdo de PIS referente as sociedades
cooperativas de crédito. Exonera-se parte da exigéncia em face de exclusdo prevista em
lei na base de célculo.
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MULTA DE OFICIO. VALIDADE. A multa de oficio de 75% sobre os valores
apurados pela fiscalizacdo decorre de lei e ndo ha previsdo para sua reducdo na fase
impugnatéria.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. Os juros de mora séo devidos qualquer que seja o
motivo determinante mesmo no periodo em que a exigibilidade esteja suspensa, sendo
valida a aplicagdo da Taxa Selic por determinacéo legal.

ALEGAGCOES DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Alegac0es de ilegalidade e inconstitucionalidade sdo de exclusiva competéncia do Poder
Judiciério.

Langamento Procedente em Parte (e-fl. 121)

Intimada dessa decisdo em 19/08/2008 (e-fl. 135), a cooperativa apresentou
Recurso Voluntario em 18/09/2008 (e-fls. 204/229) reiterando suas alegacdes de Impugnacao,
sustentando em sintese:

(i) a ndo incidéncia do PIS sobre os atos cooperativos praticados pela
Cooperativa, afirmando a Recorrente que a autuacdo se refere Unica e
exclusivamente a atos cooperativos, sendo que as Cooperativas de crédito nao
podem realizar atos ndo cooperativos em conformidade com as disciplinas da
Resolucdo CVM n.° 2.788/2000, Parecer PGFN/CPA n.° 1.088/99, Resolucdo
BACEN n.° 3.106/2003 e Circular BACEN n.° 3.238/2004;

(ii) a ilegitimidade do alargamento da base de calculo pela Lei n.° 9.718/98 sobre
todas as receitas aferidas em conformidade com o julgamento do Supremo
Tribunal Federal nos Recursos Extraordinarios 357.950, 390.840, 358.273 e
346.084;

(iii) a manutencdo de erros na apuracdo da base de calculo, reiterando a alegacéo
quanto a parcela ja excluida pela decisdo recorrida (rendas de ajustes em
investimentos em coligadas e controladas) e pleiteando ainda a exclusdo de
recuperacgdo de encargos e despesas dentre outras receitas operacionais;

(iv) o carater confiscatdrio da multa aplicada; e

(v) a ndo incidéncia de juros moratérios enquanto pendente a apreciacdo dos
recursos administrativos por se tratar de hipotese de suspensédo da exigibilidade do
crédito tributario (art. 151, Ill, do Codigo Tributario Nacional - CTN) e a
impossibilidade de incidéncia da taxa SELIC sobre os créditos.

Por meio da Resolucdo n.° 3402-001.384, de junho/2018, este Colegiado acatou a
proposta de diligéncia desta relatora para segregar as receitas correspondentes aos atos
cooperativos praticados pela Cooperativa. A diligéncia foi solicitada nos seguintes termos:

Diante destas circunstancias, para avaliar a extensdo do provimento do presente Recurso
e confirmar as parcelas que foram autuadas pela fiscalizacdo, proponho sua conversdo
em diligéncia para que a autoridade fiscal de origem (Delegacia especial das instituicbes
financeiras - DEINF SP):
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(i) segregar, em conformidade com as informac@es prestadas pela Recorrente e pela
documentacdo fiscal e contabil pertinente, as receitas correspondente aos atos
cooperativos praticados pela Recorrente e aos atos ndo cooperativos objeto da autuacéo,
por competéncia e identificando as contas COSIF correspondentes em conformidade
com a planilha que respaldou o Auto de Infracdo (e-fls. 56/59). Considerar as
regulamentacgdes das cooperativas de crédito vigentes a época dos fatos geradores para
identificar o que se classificou como atos cooperativos (por exemplo, os valores de
empréstimos realizados a associados) e como atos ndo cooperativos (por exemplo, 0s
valores recebidos pela prestacdo de servigos a ndo associados);

(i) informar a que se refere os valores identificados nas subcontas COSIF 7.1.9.30.00-6
(Recup. de encargos e despesas) e 7.1.9.90.00-8 (outras receitas operacionais),
informando as razdes e os fundamentos legais que justifiquem a razdo pelas quais 0s
referidos valores podem, ou ndo, ser excluidos da base de calculo do PIS da
cooperativa.

Em seguida, antes do retorno do processo a este CARF, intimar a Recorrente do
resultado da diligéncia para, se for de seu interesse, se manifestar no prazo de 30 (trinta)
dias.

Em cumprimento da diligéncia, foi elaborada a Informacdo Fiscal das e-fls.
484/488 na qual a fiscalizacdo indica que, considerando os documentos e informacoes
apresentadas pela Cooperativa durante a diligéncia, ndo foi possivel segregar os valores
correspondentes aos atos cooperativos e aos atos ndo cooperativos. Informa ainda a que se
referem os valores informados nas subcontas COSIF 7.1.9.30.00-6 e 7.1.9.90.00-8. Vejamos 0s
exatos termos da informacao fiscal:

a) Apuracdo das receitas correspondentes aos atos cooperativos e aos atos néo-
cooperativos objeto da autuacéo.

Diante da falta de documentacdo contabil ou fiscal nos autos do processo gue
permita _a analise dos valores autuados, para confirmar se referem-se
exclusivamente a atos cooperativos ou se envolvem, também, atos ndo
cooperativos, fez-se necessario intimar o contribuinte a apresentar documentacéo
adicional.

O contribuinte foi intimado do Termo de Inicio de Procedimento Fiscal em 25/02/2019,
do qual teve ciéncia em 28/02/2019 pela abertura do documento.

Encerrado o prazo para resposta, sem manifestacio do mesmo, foram emitidos os
Termos de Reintimacdo Fiscal de 21/03/2019 e 04/04/2019. O intimado teve aceso ao
teor dos documentos em 24/03/2019 e 10/04/2019, respectivamente, todavia, manteve-
se inerte as demandas.

Em vista da falta de interesse do contribuinte em cooperar com a presente diligéncia,
foram realizados contatos telefénicos na tentativa de obter a documentacdo necessaria.
Na ocasido, o fiscalizado se comprometeu a prestar as informacgdes pertinentes,
solicitando prazo para que pudesse buscar a documentagdo em seus arquivos.

Diante dos fatos, foi emitido o Termo de Reintimacéo Fiscal de 22/04/2019, reabrindo o
prazo para resposta. Em 29/04/2019 o contribuinte respondeu parcialmente as
intimacOes, alegando se tratar de documentos antigos, aos quais ndo tem mais
acesso. A documentacio apresentada, entretanto, ndo foi suficiente para permitir a
andlise solicitada na resolucdo do CARF.

b) Esclarecer a que se refere os valores identificados nas subcontas COSIF
7.1.9.30.00-6 (Recup. de encargos e despesas) e 7.1.9.90.00-8 (outras receitas
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operacionais), informando as razdes e fundamentos legais que permitem, ou néo, a
exclusdo desses valores da base de calculo do PIS

O contribuinte ora fiscalizado é pessoa juridica de direito privado integrante do rol das
empresas relacionadas no §1° do art. 22 da Lei 8.212/91, e nesta condi¢do sujeita-se a
tributagdo do PIS pelo sistema cumulativo, nos termos da Lei n® 9.718/98.

Especificamente, no caso das pessoas juridicas referidas no § 1o do art. 22 da Lei no
8.212, de 1991, a propria lei, em seu art. 3°, § 6°, abaixo reproduzido, prevé quais sdo as
exclusdes e as deducdes possiveis na determinacao da base de calculo do PIS.

“§ 60 Na determinagéo da base de calculo das contribui¢des para o PIS/PASEP e
COFINS, as pessoas juridicas referidas no § 1o do art. 22 da Lei no 8.212, de
1991, além das exclusoes e dedugdes mencionadas no § 50, poderdo excluir ou
deduzir: (Incluido pela Medida Proviséria n° 2.158-35, de 2001)

I no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de
desenvolvimento, caixas econdmicas, sociedades de crédito, financiamento e
investimento, sociedades de crédito imobiliario, sociedades corretoras,
distribuidoras de titulos e wvalores mobiliarios, empresas de arrendamento
mercantil e cooperativas de crédito: (Incluido pela Medida Provisoria n® 2.158-
35, de 2001)

a) despesas incorridas nas operagdes de intermediacdo financeira; (Incluido pela
Medida Proviséria n° 2.158-35, de 2001)

b) despesas de obrigagdes por empréstimos, para repasse, de recursos de
institui¢des de direito privado; (Incluido pela Medida Provisoria n® 2.158-35, de
2001)

c) desagio na colocagéo de titulos; (Incluido pela Medida Provisoria n® 2.158-35,
de 2001)

d) perdas com titulos de renda fixa e variavel, exceto com acdes; (Incluido pela
Medida Proviséria n° 2.158-35, de 2001)

e) perdas com ativos financeiros e mercadorias, em operagdes de hedge;
(Incluido pela Medida Proviséria n° 2.158-35, de 2001)

A Instrugdo Normativa SRF n° 247/2002, editada com o fim de regulamentar a Lei n°
9.718/98, por sua vez, prevé de forma expressa a exclusdo das “recuperagdes de
créditos baixados como perdas, limitados aos valores efetivamente baixados, que ndo
representem ingresso de novas receitas” e das “reversdes de provisdes”, estas ultimas,
desde que ndo tenham sido deduzidas da base de calculo do PIS quando da sua
constituicdo. Vejamos:

“Art. 23. Para efeito de apuracdo da base de célculo do PIS/Pasep e da Cofins
incidentes sobre o faturamento, observado o disposto no art. 24, podem ser
excluidos ou deduzidos da receita bruta, quando a tenham integrado, os valores:

| das vendas canceladas;

1I dos descontos incondicionais concedidos;

IIT do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);

IV do Imposto sobre Operacgdes relativas a Circulagdo de Mercadorias e sobre
PrestacBes de Servicos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicacdo (ICMS), quando destacado em nota fiscal e cobrado pelo vendedor
dos bens ou prestador dos servigos na condi¢do de substituto tributario;
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V - das reversdes de provisoes;

VI das recuperacdes de créditos baixados como perdas, limitados aos valores
efetivamente baixados, que ndo representem ingresso de novas receitas;

VIl dos resultados positivos da avaliagdo de investimentos pelo valor do
patriménio liquido e dos lucros e dividendos derivados de investimentos
avaliados pelo custo de aquisi¢do, que tenham sido computados como receita,
inclusive os derivados de empreendimento objeto de Sociedade em Conta de
Participacdo (SCP); e

V111 das receitas decorrentes das vendas de bens do ativo permanente.

§ 1° N&o se aplica a exclusdo prevista no inciso V na hipotese de provisédo
que tenha sido deduzida da base de cédlculo quando de sua constitui¢do.”
(grifei)

Quanto aos valores registrados na subconta 7.1.9.30.00-6 (recuperacdo de encargos
e despesas), trata-se de uma receita efetiva da instituicdo, gerada pela recuperacéo
de despesas tais como: ressarcimentos de despesas de telefone, recuperacdo de
despesas de depésito, recuperacio de multas da compensacdo, entre outras.

Verifica-se da legislagdo acima que ndo ha previsdo para a exclusdo dessa receita da
base de célculo do PIS. Pelo contréario, a inclusdo desses valores na apuracdo da
contribuicdo estd expressa no Anexo | da IN SRF n° 247/2002. (e-fls. 485/487 - grifei)

Intimada desta informacdo, a Cooperativa ndo apresentou consideracdes
adicionais. Em seguida, os autos foram direcionados a este Conselho para inclusdo na pauta de
julgamento.

E o relatério.”

Voto

Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz, Redatora ad hoc

Na funcéo de redatora ad hoc para formalizacdo do presente Acérdao, transcrevo
abaixo as razdes do julgado, constantes da minuta de voto da Conselheira Maysa de Sa Pittondo
Deligne, em sua integralidade:

“O Recurso Voluntario é tempestivo e merece ser conhecido. Adentra-se a seguir
em cada uma das alegacg0es trazidas pelo sujeito passivo em seu Recurso.

| -NAO INCIDENCIA DO PIS SOBRE OS ATOS COOPERATIVOS

Sustenta a Recorrente a ndo incidéncia do PIS sobre os atos cooperativos por ela
praticados, afirmando que a autuacéo se refere unica e exclusivamente a atos cooperativos, sendo
que as Cooperativas de crédito ndo podem realizar atos ndo cooperativos em conformidade com
as disciplinas da Resolugcdo CVM n.° 2.788/2000, Parecer PGFN/CPA n.° 1.088/99, Resolucao
BACEN n.° 3.106/2003 e Circular BACEN n.° 3.238/2004.

Com efeito, como relatado, a autuacdo fiscal exige a cobranca do PIS da
cooperativa sob o pretexto que todas as receitas por ela aferidas devem ser tributadas por essa
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contribuicdo. Contudo, em conformidade com o entendimento firmado em sede de recurso
repetitivo pelo Superior Tribunal de Justica, em acérddo que deve ser devidamente aplicado por
este Conselho & luz do art. 62, §1°, Il, 'b* do RICARF!, n&o cabe a incidéncia do PIS sobre os
atos cooperativos tipicos praticados pela Recorrente, quais sejam, de operacfes entre a
Cooperativa e seus associados nos exatos termos identificados no art. 79 da Lei n.° 5.764/1971,
recepcionada pelo art. 146, 111, 'c' da Constituicdo Federal com o status de lei complementar, nos
seguintes termos:

SECAO | Do Ato Cooperativo

Art. 79. Denominam-se atos cooperativos 0s praticados entre as cooperativas e seus
associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a
consecucdo dos objetivos sociais.

Paragrafo Unico. O ato cooperativo ndo implica operacdo de mercado, nem contrato de
compra e venda de produto ou mercadoria. (grifei)

Trata-se do julgamento do Recurso Especial n.° 1.164.716, que abordou apenas 0s
atos cooperativos tipicos cujo acérddo transitou em julgado em 22/06/2016°. Este julgado foi
ementado nos seguintes termos:

"TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. NAO INCIDENCIA DO PIS E DA COFINS
NOS ATOS COOPERATIVOS TiPICOS. APLICAGAO DO RITO DO ART. 543-C
DO CPC E DA RESOLUGAO 8/2008 DO STJ. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

1. Os RREE 599.362 e 598.085 trataram da hipotese de incidéncia do PIS/COFINS
sobre os atos (negécios juridicos) praticados com terceiros tomadores de servico;
portanto, ndo guardam relacdo estrita com a matéria discutida nestes autos, que
trata dos atos tipicos realizados pelas cooperativas. Da mesma forma, os RREE
672.215 e 597.315, com repercussdo geral, mas sem meérito julgado, tratam de
hipotese diversa da destes autos.

2. O art. 79 da Lei 5.764/71 preceitua gue 0s atos cooperativos sdo os praticados
entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas
entre si quando associados, para a consecucdo dos objetivos sociais. E, ainda, em
seu parag. Unico, alerta que o ato cooperativo ndo implica operacdo de mercado,
nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.

3. No caso dos autos, colhe-se da decisdo em analise que se trata de ato cooperativo
tipico, promovido por cooperativa que realiza operacdes entre seus proprios associados
(fls. 126), de forma a autorizar a ndo incidéncia das contribui¢cdes destinadas ao PIS e a
COFINS.

1 »Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicacéo ou deixar de observar
tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

8§ 1° O disposto no caput nédo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

Il - que fundamente crédito tributario objeto de:

b) Deciséo definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica, em sede de julgamento
realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n°® 13.105,
de 2015 - Cdodigo de Processo Civil, na forma disciplinada pela Administracao Tributaria; (Redagdo dada pela
Portaria MF n° 152, de 2016)" (grifei)

2 Cumpre mencionar que nessa mesma oportunidade, o STJ julgou o Recurso Especial n.° 1.141.667, que se
encontra sobrestado até o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal do RE 672.215. Esta mesma providéncia ndo
foi tomada quanto ao Resp n.° 1.164.716, acima transcrito, que transitou em julgado em 24/06/2016, conforme
extrato de andamentos disponivel em
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200902107185
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4. O parecer do douto Ministério Publico Federal é pelo desprovimento do Recurso
Especial.

5. Recurso Especial desprovido.

6. Acorddo submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolugdo STJ 8/2008 do
STJ, fixando-se a tese: ndo incide a contribuicio destinada ao PIS/COFINS sobre os
atos cooperativos tipicos realizados pelas cooperativas.” (STJ, REsp 1164716/MG, Rel.
Ministro Napoledo Nunes Maia Filho, Primeira Secdo, julgado em 27/04/2016, DJe
04/05/2016 - grifei)

A aplicacdo desse precedente especificamente para as cooperativas de crédito
mutuo, tal como a Recorrente, é feita de forma clara pelo Superior Tribunal de Justica, como se
depreende do julgado da Primeira Turma daquela Corte:

TRIBUTARIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COOPERATIVA
DE CREDITO. PIS/COFINS. APLICACOES FINANCEIRAS. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 1. A la. Secdo desta Corte, ao apreciar os Recursos Especiais
1.141.667/RS e 1.164.716/MG (Rel. Min. NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO, DJe
4.5.2016), julgados sob o rito do art. 543-C do CPC, concluiu que néo incide a
contribuicdo destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos tipicos
realizados pelas cooperativas. 2. No caso das cooperativas de crédito, o ato
cooperativo envolve a captacdo de recursos, a realizacdo de empréstimos efetuados
aos _cooperados, bem assim a movimentacdo financeira da cooperativa, de sorte
gue toda a receita das cooperativas de crédito é isenta de PI1S e COFINS, sequndo 0
entendimento do STJ. A saber, cite-se precedente especifico da la. Secdo: REsp.
591.298/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/acérddo Min. CASTRO
MEIRA, 1la. Secéo, DJ 7.3.2005, p. 136. 3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL
desprovido. (STJ, Agint no Agint no REsp 1173577/MG, Rel. Ministro Napoledo
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 21/03/2017, DJe 31/03/2017 - grifei)

Esse tem sido igualmente o posicionamento deste Conselho, como se depreende
de julgado proferido pela Camara Superior de Recursos Fiscais em processo relativo a uma
cooperativa de crédito matuo:

Assunto: Contribuicdo para o P1S/Pasep Periodo de apuragdo: 01/01/2002 a 30/12/2004
COOPERATIVA DE_CREDITO. ATOS COOPERATIVOS TIPICOS. LEI
5.764/71. NAO INCIDENCIA DO PIS E DA COFINS. Nos termos do artigo 62-A do
Regimento Interno do CARF, as decisbes definitivas de meérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869,
de 11 de janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no &mbito do CARF. No presente caso, 0
Superior_Tribunal de Justica, no julgamento realizado na sistemética do artigo
543-C do Cddigo de Processo Civil, entendeu gue ndo sdo tributados pelo PIS e
pela_Cofins 0s chamados atos cooperativos. Recursos Especiais n° 1.164.716 e
1.141.667. Precedentes STJ." (NUmero do Processo 11060.002303/2006-72. Data da
Sessdo 20/09/2017 Relator Demes Brito N° Acorddo 9303-005.786 - Unanime - grifei)

Entretanto, ao contrario do que categoricamente afirmado pela Recorrente, é
possivel que cooperativas de credito afiram rendimento na realizagcdo de atos ndo cooperativos,
em especial quando da realizagcdo de atos com terceiros ndo associados (art. 86 da Lei n.°
5.764/1971) ou com sociedades ndo cooperativas (art. 88 da mesma lei), atos esses que sao
passiveis de tributagdo como firmado em sede de repercussdo geral pelo Supremo Tribunal
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Federal nos Recursos Extraordinarios 598.085 e 599.362°. Vejamos o teor dos referidos
dispositivos legais:

"Art. 86. As cooperativas poderdo fornecer bens e servicos a ndo associados, desde que
tal faculdade atenda aos objetivos sociais e esteja de conformidade com a presente lei.

Pardgrafo Unico. No caso das cooperativas de crédito e das secBes de crédito das
cooperativas mistas, o disposto neste artigo so se aplicara com base em regras a serem
estabelecidas pelo 6rgdo normativo.

()

Art. 88. Poderdo as cooperativas participar de sociedades ndo cooperativas para melhor
atendimento dos préprios objetivos e de outros de carater acessorio ou complementar.
(redacdo decorrente da MP n°1.961-23).

Paragrafo Gnico. As inversdes decorrentes dessa participacdo serdo contabilizadas em
titulos especificos e seus eventuais resultados positivos levados ao “Fundo de
Assisténcia Técnica, Educacional e Social” (FATES)."

Como alertado na Resolucao n.° 3402-001.384, atentando-se para as planilhas de
base de célculo identificada pela fiscalizacdo e considerando que ndo constava qualquer
documentacdo contabil ou fiscal da cooperativa acostada aos autos, foi necessario converter o
julgamento do recurso em diligéncia de forma a confirmar se os valores autuados se referem
exclusivamente a atos cooperativos ou se envolvem atos ndo cooperativos eventualmente
praticados a época.

Na diligéncia, considerando as informac6es prestadas pela Cooperativa, ndo foi
possivel confirmar conclusivamente que a autuacdo se referiu exclusivamente a atos
cooperativos praticados como afirmado pela Recorrente. Nao foi possivel igualmente identificar
quais receitas seriam correspondentes a atos cooperativos e quais seriam correspondentes a atos
ndo cooperativos. Vejamos novamente os termos da informacao fiscal:

a) Apuracdo das receitas correspondentes aos atos cooperativos e aos atos néo-
cooperativos objeto da autuacéo.

Diante da falta de documentacdo contabil ou fiscal nos autos do processo gque
permita _a analise dos valores autuados, para confirmar se referem-se
exclusivamente a atos cooperativos ou se envolvem, também, atos ndo
cooperativos, fez-se necessario intimar o contribuinte a apresentar documentacéo
adicional.

% As receitas decorrentes de atos realizados entre a cooperativa e terceiros foram considerados como sujeitos &
incidéncia do PIS e da COFINS pelo Supremo Tribunal Federal nos Recursos Extraordinarios com Repercussao
geral n.° RE 598.085 e RE 599.362, ambos ja transitados em julgado. Neste dltimo foi firmada a tese segundo a qual
"A receita ou o faturamento auferidos pelas Cooperativas de Trabalho decorrentes dos atos (negdcios juridicos)
firmados com terceiros se inserem na materialidade da contribuicdo ao PI1S/Pasep.” (RE 599362 ED, Relator
Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 18/08/2016, Acdrdao eletronico DJe-237 Divulg. 07/11/2016 Public.
08/11/2016). No mesmo sentido, no primeiro RE, foi igualmente tratada a incidéncia sobre atos entre as
cooperativas e terceiros: "11. Ex positis, dou provimento ao recurso extraordinario para declarar a incidéncia da
COFINS sobre os atos (negdcios juridicos) praticados pela recorrida com terceiros tomadores de servico,
resguardadas as exclusdes e deducbes legalmente previstas. Ressalvo, ainda, a manutencéo do acérdao recorrido
naquilo que declarou inconstitucional o § 1° do art. 3° da Lei n°® 9.718/98, no que ampliou o0 conceito de receita
bruta." (RE 598085, Relator Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 06/11/2014, Acérdao eletronico
Repercussdo Geral - Mérito DJe-027 Divulg. 09/02/2015 Public. 10/02/2015 - grifei)
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()

Diante dos fatos, foi emitido o Termo de Reintimacéo Fiscal de 22/04/2019, reabrindo o
prazo para resposta. Em 29/04/2019 o contribuinte respondeu parcialmente as
intimacdes, alegando se tratar de documentos antigos, aos quais ndo tem mais
acesso. A documentacdo apresentada, entretanto, ndo foi suficiente para permitir a
andlise solicitada na resolucdo do CARF. (e-fl. 485 - grifei)

Com efeito, os Balancetes Mensais anexados aos autos pela Recorrente (e-fls.
270/477) confirmam as informacdes trazidas no Auto de Infragéo (e-fls. 7/9), ndo identificando
com clareza se as operacOes foram realizadas somente com cooperados ou se envolveram
também ndo cooperados. Todas as contas de receitas aferidas sdo identificadas com termos

gerais (por exemplo, “receitas operacionais”, “rendas de empréstimos”, dentre outros), ndo sendo
possivel confirmar se as opera¢es foram realizadas exclusivamente com seus associados.

Acresce-se que a Recorrente em qualquer momento afirma que os valores
identificados nos balancetes anexados aos autos seriam correspondentes exclusivamente a atos
cooperativos praticados com seus associados ou outras cooperativas. Inclusive, dentre os ativos
da Cooperativa, possivel identificar valores correspondentes a outras institui¢cbes financeiras
privadas (contas “BANCOS PRIVADOS — CONTA DEPOSITO”, “UNIBANCO S/A” ¢
“BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A” — por exemplo, a e-fl. 272) ndo tendo a
Recorrente prestado qualquer esclarecimento quanto as operacdes que possa ter realizado com
ndo associados.

No Recurso Voluntario a Recorrente apenas afirma genericamente que as
cooperativas de crédito ndo estariam autorizadas a realizarem opera¢des com ndo associados.
Contudo, atentando-se para a expressdo do art. 23 da Resolucdo do BACEN 3.106/2003,
referenciada pela Recorrente em seu recurso, confirma-se que a cooperativa de crédito é
autorizada a obter a captacdo de recursos financeiros no mercado financeiro (leia-se, com nao
associados), inclusive por meio de empréstimos:

Art. 23. As cooperativas de crédito podem:

| - captar depdsitos, somente de associados, sem emissdo de certificado; obter
empréstimos ou_repasses de instituicdes financeiras nacionais _ou_estrangeiras;
receber recursos oriundos de fundos oficiais e recursos, em carater eventual,
isentos de remuneracdo ou a taxas favorecidas, de qualguer entidade na forma de
doacdes, empréstimos ou repasses;

Il - conceder créditos e prestar garantias, inclusive em operagOes realizadas ao amparo
da regulamentacéo do crédito rural em favor de produtores rurais, somente a associados;

Il - aplicar_recursos nho mercado financeiro, inclusive em depdsitos & vista e a
prazo com ou sem emissdo de certificado, observadas eventuais restri¢cfes legais e
regulamentares especificas de cada aplicagao;

IV - prestar servicos de cobranca, de custddia, de recebimentos e pagamentos por
conta_de terceiros sob convénio com instituicbes publicas e privadas e de
correspondente no Pais, nos termos da regulamentacdo em vigor;

V - no caso de cooperativas centrais de crédito, prestar servicos de administracdo de
recursos de terceiros em favor de singulares filiadas, bem como servigos técnicos
referentes as atribui¢Ges tratadas no capitulo 1V a outras cooperativas de crédito centrais
e singulares filiadas ou néo;
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VI - proceder a contratacao de servigos com objetivo de viabilizar a compensacao
de cheques e as transferéncias de recursos no sistema financeiro, de prover
necessidades de funcionamento da instituicdo ou de complementar 0s servicos
prestados pela cooperativa aos associados. (grifei)

A dificuldade na segregacdo dos atos cooperativos e ndo cooperativos nas
cooperativas de crédito, com a correspondente necessidade de um controle eficaz por parte das
cooperativas, é inclusive mencionada no Portal do Cooperativismo Financeiro (COOP), em
transcricdo de artigo de autoria de Sheila Dantas Geriz intitulado “As cooperativas de crédito no
arcabouco institucional do sistema financeiro nacional”:

O que ocorre é que as sociedades cooperativas de crédito trabalham com captacdo de
recursos financeiros e concessdo de empréstimos. Nessas atividades torna-se bastante
dificil a aplicacdo, no sentido literal, dos conceitos de ato cooperativo e nao
cooperativo. A _identificacdo, em cada atividade realizada pela cooperativa no
mercado, dos recursos pertencentes aos cooperados individualmente considerados
e dos pertencentes a sociedade cooperativa, decorrente de atos ndo cooperativos,
ndo é tarefa facil e exige um sistema de controle bastante abrangente e eficaz. Para
tentar conduzir a questdo por um caminho seguro, deve-se buscar, de inicio, a
identifiaagéo do objetivo final dessas operagdes dentro do sistema cooperativista.
(grifei)

Assim, ainda que em tese a afirmacdo da Recorrente deve ser admitida como
correta (ndo incidéncia do PIS sobre atos cooperativos tipicos), inexiste nos autos elementos de
prova suficientes para demonstrar qual parcela da autuacdo efetivamente se refere aos atos
cooperativos tipicos e quais valores seriam correspondentes a atos ndo cooperativos que tenham
sido praticados pela cooperativa no periodo.

Desta forma, a Recorrente ndo trouxe aos autos elementos de prova suficientes
para afastar a exigéncia fiscal realizada sobre as receitas por ela aferidas no periodo, nao
elencando elementos modificativos contundentes de forma a infirmar quais os valores de atos
cooperativos tipicos foram indevidamente autuados.

Nesse sentido, exclusivamente em razdo da auséncia de provas suficientes para
segregar 0s atos cooperativos e ndo cooperativos praticados pela Cooperativa no periodo
autuado, cabe ser negado provimento ao Recurso Voluntario nesse ponto.

Il - DO ALARGAMENTO DA BASE DE CALCULO PELA LEI N.29.718/98

Sustenta ainda a Recorrente a ilegitimidade do alargamento da base de céalculo
pela Lei n.° 9.718/98 sobre todas as receitas aferidas em conformidade com o julgamento do
Supremo Tribunal Federal nos Recursos Extraordinarios 357.950, 390.840, 358.273 e 346.084.

Contudo, neste ponto a Recorrente em qualquer momento identifica quais parcelas
ndo se enquadrariam no conceito de receita com fulcro nesses posicionamentos jurisprudenciais,
trazendo a alegacdo somente em tese. Quais as contas COSIF que foram objeto de autuagéo e
que deveriam ser excluidas da autuacdo com base no posicionamento do Supremo Tribunal
Federal? Ou seja, a Recorrente ndo evidenciou como a tese de direito por ela sustentada
concretamente teria refletido na autuacdo, ndo identificando quais parcelas teriam sido

*  Disponivel em https://cooperativismodecredito.coop.br/legislacao-e-gestao/ato-cooperativo/  Acesso em

10/07/2020.



Fl. 13 do Acorddo n.° 3402-007.628 - 32 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 16327.001468/2005-91

indevidamente consideradas como receita pela autoridade fiscal. E o que se depreende da
alegacdo genérica constante do Recurso Voluntério:

52.Por mais esta razdo, ndo deve prosperar a presente autuacdo, por se tratar de tentativa
de alargamento ilegal da base de célculo do PIS, bem como ir de encontro a
jurisprudéncia pacifica do Supremo Tribunal Federal. (e-fl. 221)

Acresce-se que, enquanto instituigdes financeiras identificadas expressamente no
art. 18, §1°, da Lei n.° 4.595/64°, as cooperativas de crédito estdo envolvidas na discussdo que
ainda perdura no Supremo Tribunal Federal quanto a base de célculo do PIS, para identificar
qual o conceito de receita financeira para estas instituicdes (RE 609.096°). A Recorrente,
contudo, ndo identifica quais as receitas deveriam ser excluidas por ndo se enquadrarem no
conceito de receita, ndo sendo possivel sequer identificar a sua posi¢do clara no sentido de que as
receitas financeiras por ela aferidas deveriam ser excluidas.

Com isso, a Recorrente ndo evidencia como sua alegacdo genérica de direito
refletiria concretamente na autuacdo fiscal, cabendo ser negado provimento ao recurso nesse
ponto.

I11 - A EXCLUSAO DAS CONTAS CORRESPONDENTES A RECUPERACAO DE
ENCARGOS E DESPESAS DENTRE OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

Em um topico especifico, a Recorrente sustenta que haveriam erros na apuragédo
da base de célculo da autuacdo, reiterando a alegacdo quanto a parcela ja excluida pela deciséo
recorrida (rendas de ajustes em investimentos em coligadas e controladas) e pleiteando ainda a
exclusdo de recuperacgéo de encargos e despesas dentre outras receitas operacionais por expressa
previsdo legal do art. 3°, 1l da Lei n° 9.718/98, na redacdo dada pela Medida Provisoria 2.158-
35/2001:

Art. 3° (...) 82° Para fins de determinagdo da base de calculo das contribuicfes a que se
refere o art. 2°, excluem-se da receita bruta:

Il - as reversdes de provisdes operacionais e recuperacdes de créditos baixados como
perda, que ndo representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliagdo
de investimentos pelo valor do patrimdnio liquido e os lucros e dividendos derivados de
investimentos avaliados pelo custo de aquisicdo, que tenham sido computados como
receita.

5 Art. 18. As instituicBes financeiras somente poderdo funcionar no Pais mediante prévia autorizagdo do Banco
Central da Republica do Brasil ou decreto do Poder Executivo, quando forem estrangeiras.

§ 1° Além dos estabelecimentos bancérios oficiais ou privados, das sociedades de crédito, financiamento e
investimentos, das caixas econdmicas e das cooperativas de crédito ou a secdo de crédito das cooperativas que a
tenham, também se subordinam as disposicoes e disciplina desta lei no que for aplicavel, as bolsas de valores,
companhias de seguros e de capitalizagdo, as sociedades que efetuam distribuicdo de prémios em imoveis,
mercadorias ou dinheiro, mediante sorteio de titulos de sua emissdo ou por qualquer forma, e as pessoas fisicas ou
juridicas que exercam, por conta propria ou de terceiros, atividade relacionada com a compra e venda de acdes e
outros quaisquer titulos, realizando nos mercados financeiros e de capitais operacdes ou servicos de natureza dos
executados pelas instituicGes financeiras.

® EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. COFINS E CONTRIBUICAO PARA O PIS. INCIDENCIA.
RECEITAS FINANCEIRAS DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS. CONCEITO DE FATURAMENTO.
EXISTENCIA DE REPERCUSSAO GERAL. (STF, Tribunal Pleno, RE 609096 RG, Relator Min. Ricardo
Lewandowski Julgamento: 03/03/2011 Publicacdo: 02/05/2011)
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Primeiramente, insta mencionar que ndo ird adentrar aqui na parcela ja excluida
pela decisdo de primeira instancia, em se tratando de parte que ndo foi objeto de recurso de
oficio, restando definitivamente julgada nesta seara administrativa.

Por sua vez, quanto as contas de recuperacdo de encargos e despesas e outras
receitas operacionais, na diligéncia foi solicitado esclarecimentos a fiscalizacdo das razdes pelas
quais caberia a incidéncia, ou ndo, do PIS sobre essas parcelas, oportunidade na qual informou:

b) Esclarecer a que se refere os valores identificados nas subcontas COSIF
7.1.9.30.00-6 (Recup. de encargos e despesas) e 7.1.9.90.00-8 (outras receitas
operacionais), informando as razdes e fundamentos legais que permitem, ou néo, a
exclusdo desses valores da base de calculo do PIS

O contribuinte ora fiscalizado é pessoa juridica de direito privado integrante do rol das
empresas relacionadas no 81° do art. 22 da Lei 8.212/91, e nesta condicdo sujeita-se a
tributacdo do PIS pelo sistema cumulativo, nos termos da Lei n® 9.718/98.

Especificamente, no caso das pessoas juridicas referidas no § 1o do art. 22 da Lei no
8.212, de 1991, a propria lei, em seu art. 3°, § 6°, abaixo reproduzido, prevé quais sao as
exclusdes e as dedugdes possiveis na determinacao da base de calculo do PIS.

“§ 60 Na determinacdo da base de calculo das contribui¢des para o PIS/PASEP e
COFINS, as pessoas juridicas referidas no § 1o do art. 22 da Lei no 8.212, de
1991, além das exclusdes e deduces mencionadas no § 50, poderdo excluir ou
deduzir: (Incluido pela Medida Proviséria n° 2.158-35, de 2001)

I no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de
desenvolvimento, caixas econdmicas, sociedades de crédito, financiamento e
investimento, sociedades de crédito imobiliario, sociedades corretoras,
distribuidoras de titulos e wvalores mobiliarios, empresas de arrendamento
mercantil e cooperativas de crédito: (Incluido pela Medida Provisoria n® 2.158-
35, de 2001)

a) despesas incorridas nas operagdes de intermediacao financeira; (Incluido pela
Medida Proviséria n° 2.158-35, de 2001)

b) despesas de obrigacfes por empréstimos, para repasse, de recursos de
institui¢des de direito privado; (Incluido pela Medida Provisoria n° 2.158-35, de
2001)

¢) desagio na colocacdo de titulos; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.158-35,
de 2001)

d) perdas com titulos de renda fixa e variavel, exceto com a¢des; (Incluido pela
Medida Provis6ria n° 2.158-35, de 2001)

e) perdas com ativos financeiros e mercadorias, em operagdes de hedge;
(Incluido pela Medida Provisoria n° 2.158-35, de 2001)

A Instrucdo Normativa SRF n° 247/2002, editada com o fim de requlamentar a Lei
n° 9.718/98. por sua vez, prevé de forma expressa a exclusio das “recuperacoes de
créditos baixados como perdas, limitados aos valores efetivamente baixados, gue ndo
representem ingresso _de novas receitas” e das “reversfes de provistes”, estas
Ultimas, desde que ndo tenham sido deduzidas da base de calculo do PIS quando
da sua constituicdo. Vejamos:
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“Art. 23. Para efeito de apuragdo da base de calculo do PIS/Pasep e da Cofins
incidentes sobre o faturamento, observado o disposto no art. 24, podem ser
excluidos ou deduzidos da receita bruta, quando a tenham integrado, os valores:

I das vendas canceladas;
1I dos descontos incondicionais concedidos;
III do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);

IV do Imposto sobre Operacgdes relativas a Circulagdo de Mercadorias e sobre
PrestagBes de Servicos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicacdo (ICMS), quando destacado em nota fiscal e cobrado pelo vendedor
dos bens ou prestador dos servigos na condi¢do de substituto tributario;

V - das reversoes de provisoes;

VI das recuperagdes de créditos baixados como perdas, limitados aos valores
efetivamente baixados, que ndo representem ingresso de novas receitas;

VIl dos resultados positivos da avaliagdo de investimentos pelo valor do
patriménio liquido e dos lucros e dividendos derivados de investimentos
avaliados pelo custo de aquisi¢do, que tenham sido computados como receita,
inclusive os derivados de empreendimento objeto de Sociedade em Conta de
Participagdo (SCP); e

VIII das receitas decorrentes das vendas de bens do ativo permanente.

§ 1° N&o se aplica a exclusdo prevista no inciso V na hipotese de proviséo
que tenha sido deduzida da base de calculo quando de sua constitui¢cdo.”

(grifei)

Quanto aos valores registrados na subconta 7.1.9.30.00-6 (recuperacao de encargos
e despesas), trata-se de uma receita efetiva da instituicdo, gerada pela recuperacéo
de despesas tais como: ressarcimentos de despesas de telefone, recuperacédo de
despesas de depdsito, recuperacdo de multas da compensacdo, entre outras.

Verifica-se da legislagdo acima que ndo ha previsdo para a exclusdo dessa receita da
base de célculo do PIS. Pelo contrario, a inclusdo desses valores na apuracdo da
contribuigdo estd expressa no Anexo | da IN SRF n° 247/2002. (e-fls. 485/487 - grifei)

Quanto a subconta 7.1.9.90.00-8 (outras receitas operacionais), ndo constam dos
autos quaisquer elementos modificativos trazidos pelo sujeito passivo para afastar a exigéncia
tributéria. A conta foi descrita de forma geral, aduzindo se referir a receitas decorrentes do
préprio exercicio da atividade social da Cooperativa (seja com associados ou ndo associados,
como identificado no topico | deste voto). Assim, inexistem razdes juridicas que justifiguem a
ndo inclusdo dessa receita na base de célculo do PIS.

Por sua vez, quanto a subconta 7.1.9.30.00-6 (recuperacdo de encargos e
despesas), a descricdo trazida pela fiscalizacdo evidencia que esse ingresso ndo representa uma
receita nova oriunda das atividades da Cooperativa enquanto instituicdo financeira, tratando de
“recuperacgdo de despesas tais como: ressarcimentos de despesas de telefone, recuperacgdo de
despesas de deposito, recuperacao de multas da compensacao, entre outras” (e-fl. 487).

N&o se tratando de riqueza nova, esse ingresso ndo integra o conceito de receita,
tratando-se de mero ingresso ndo sujeito a incidéncia do PIS. Isso porque esses valores se
apresentam como verdadeiros reembolsos arcados pela pessoa juridica, ndo configurando como
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receita propria de sua atividade. Tratam-se de valores de titularidade de terceiro, arcada
pela pessoa juridica para repassar integralmente aos seus associados.

N&o se tratando de receita propria, essas contas contabeis ndo representam seja

faturamento seja receita da pessoa juridica. Nao correspondem, por conseguinte, a “aquisicao de
direito novo”, como evidenciado no acordio 3802-001.868, de 23/07/2013:

Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins
Periodo de apuragéo: 01/12/2005 a 31/12/2005

CESSAO DE CREDITOS DE ICMS. NAO INCIDENCIA. A cessdo de créditos de
ICMS néo se constitui em base de calculo da contribuicdo, por se tratar esta operacdo de
mera mutacdo patrimonial, ndo representando receita.

RECUPERAGCAO DE CUSTOS E DESPESAS. NAO INCIDENCIA. Os ingressos
gue a pessoa juridica perceba a titulo de efetiva recuperacao de custos e despesas
ndo constituem receita para fins de tributacdo por meio da COFINS, notadamente
por significarem mero estorno daqueles dispéndios anteriormente incorridos e néo,
como seria indispensavel, aquisicdo de direito novo.

RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO. (grifei)

J4& me manifestei nesse sentido em distintas oportunidades, como nos votos
vencido proferidos como no acérddo 3402-007.044, de outubro/2019. Trata-se de entendimento
com o qual igualmente me coadunei no voto vencido proferido pelo Conselheiro Diego Diniz
Ribeiro no acordao 3402-004.434, nos seguintes termos:

43. J4 em relacdo a (ii) recuperacdo de encargos e despesas 0 que se tem é a
recuperacdo de valores adiantados pela recorrente em favor dos seus clientes. Por
outro giro verbal, a_recuperacdo desses importes nada mais é do que uma
recomposicdo patrimonial da recorrente, ndo configurando, pois, uma riqueza
nova, 0 que impede a incidéncia da contribuicdo em tela por ndo se amoldar ao
conceito de receita. Trata-se de mero ingresso, mas ndo de receita, exatamente como
desenvolvido no tdpico imediatamente anterior do presente voto. (grifei)

Cumpre mencionar que esse raciocinio foi adotado pela 12 Turma da 22 Camara
desta 3 Secdo em acdrdaos assim ementados neste ponto:

(...) FATURAMENTO. RECEITA OPERACIONAL. INSTITUICAO FINANCEIRA.
BANCOS. BASE DE CALCULO DA COFINS. INSTITUICAO FINANCEIRA. ART.
17 LEI N° 4.595/1964. CIRCULAR BACEN N° 1.273/1987. s receitas tipicas, habituais
e regulares decorrentes do exercicio das atividades empresariais, incluindo as receitas
decorrentes da coleta, intermediacdo ou aplicagdo de recursos financeiros préprios ou de
terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custddia de valor de propriedade de
terceiros, comp8em a base de célculo do PIS/Pasep e da Cofins para as instituicdes
financeiras de que trata o artigo 17 da Lei n°® 4.595/1964, sujeitas ao plano COSIF, nos
termos da Circular Bacen n° 1.273/1987. RECUPERACAO DE _ENCARGOS E
DESPESAS. Lancamentos gque ndo representes ingressos de receita oriundos das
atividades tipicas das instituicdes financeiras ndo podem ser alcancados pela
incidéncia _da COFINS. (...) (Processo 15215.720028/2017-75 Data da Sesséo
25/09/2019 Relator Laércio Cruz Uliana Junior N° Acorddo 3201-005.698 — grifei. No
mesmo sentido Acérddo 3201004.445, Relatora Conselheira Tatiana Josefovicz
Belisario)
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Nesse sentido, por ndo representar receita da pessoa juridica, voto no sentido de
dar parcial provimento ao Recurso Voluntéario para afastar a exigéncia fiscal sobre os valores
correspondentes a subconta 7.1.9.30.00-6 (recuperacdo de encargos e despesas).

IV — DO CARATER CONFISCATORIO DA MULTA APLICADA

Quando a alegacdo de efeito confiscatério da multa estabelecida no art. 44, |, da
Lei n® 9.430, de 1996, como bem se sabe, é vedado aos Conselheiros do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar lei sob o fundamento de inconstitucionalidade, conforme
previsto no art. 62 do RICARF. Nesse sentido que se aplica o entendimento da Simula CARF n°
2, no sentido de que “O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributéria.”

V — NAO INCIDENCIA DE TAXA SELIC E SUA SUSPENSAO ENQUANTO
PENDENTE A ANALISE DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Por fim, sustenta a Recorrente a ndo incidéncia de juros moratdrios enquanto
pendente a apreciacdo dos recursos administrativos por se tratar de hipdtese de suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario (art. 151, 1ll, do Cddigo Tributario Nacional - CTN) e a
impossibilidade de incidéncia da taxa SELIC sobre os créditos.

As duas questdes sao objeto das Sumulas CARF 05 e 06 que cabem ser aplicadas
integralmente:

Stmula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre
débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e
Custddia - SELIC para titulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Stimula CARF n° 5: S3o devidos juros de mora sobre o crédito tributério ndo
integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando
existir depdsito no montante integral. (Vinculante, conforme Portaria MF n® 277, de
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Como se depreende dos enunciados das sumulas, cabe a incidéncia da taxa
SELIC, por expressa exigéncia legal, inclusive enquanto suspensa a sua exigibilidade pela
interposicdo de recurso administrativo, sendo que a exclusdo dos juros somente seré cabivel na
hipbtese de deposito no montante integral.

Com isso, cabe ser negado provimento ao Recurso nesses pontos.
VI - CONCLUSAO

Diante do exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao Recurso
Voluntario para afastar a exigéncia fiscal sobre os valores correspondentes a subconta
7.1.9.30.00-6 (recuperacao de encargos e despesas).”

E como voto.”

(documento assinado digitalmente)



Fl. 18 do Acorddo n.° 3402-007.628 - 32 Sejul/4? Camara/2? Turma Ordinaria
Processo n° 16327.001468/2005-91

Thais De Laurentiis Galkowicz — Redatora ad hoc

Declaracao de Voto

Da exposicdo de voto da ilustre Relatora ousei divergir quanto ao seu
entendimento de que os valores registrados na subconta 7.1.9.30.00-6 (recuperacao de encargos e
despesas) ndo teriam natureza de receita e, por isso, ndo deveriam ser tributadas pelas
contribuicdes ao PIS e a COFINS. Os motivos da minha divergéncia sdo a seguir expostos.

Tem-se o alcance do termo faturamento ou receita bruta como a soma das
receitas oriundas do exercicio das atividades empresariais, consoante assentado no RE n°
585.235-1/MG, no qual reconheceu-se a repercussao geral do tema concernente ao alargamento
da base de célculo do PIS e da COFINS prevista no 81° do art. 3° da Lei n® 9.718/98, e
reafirmou-se a jurisprudéncia consolidada pela Corte Suprema nos leading cases. Transcreve-se
a ementa:

"EMENTA. RECURSO. Extraordinario. Tributo. Contribui¢do social. PIS. COFINS.
Alargamento da base de célculo. Art. 3° §1° da Lei n° 9.718/98. Inconstitucionalidade.
Precedentes do Plenario (RE n° 346.084/PR, Rel. orig. Min. ILMAR GALVAO, DJ DE
1°.9.2006; REs n° 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. MARCO
AURELIO, DJ de 15.8.2006).

Repercussdo Geral do tema. Reconhecimento pelo Plenario.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sess@o Plenéria, sob a Presidéncia do Senhor Ministro Gilmar Mendes, na
conformidade da ata de julgamento e das notas taquigraficas, por unanimidade, em
resolver questdo de ordem no sentido de reconhecer a repercussao geral da questdo
constitucional, reafirmar a jurisprudéncia do Tribunal acerca da inconstitucionalidade
do § 1° do artigo 3° da Lei 9.718/98 e negar provimento ao recurso da Fazenda
Nacional, tudo nos termos do voto do Relator. Vencido, parcialmente, o Senhor
Ministro Marco Aurélio, que entendia ser necessaria a inclusdo do processo em pauta.
Em seguida, o Tribunal, por maioria, aprovou proposta do Relator para edicdo de
simula vinculante sobre o tema, e cujo teor serd deliberado nas proximas sessoes,
vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, que reconhecia a necessidade de
encaminhamento da proposta a Comissdo de Jurisprudéncia. Votou o Presidente,
Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de
Mello, a Senhora Ministra Ellen Gracie e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim
Barbosa.

Brasilia, 10 de setembro de 2008 - Ministro Cezar Peluso, Relator"
No voto, o Ministro Cezar Peluso deixou consignado que:

“l. O recurso extraordindrio esta submetido ao regime de repercussdo geral e versa
sobre tema cuja jurisprudéncia é consolidada nesta Corte, qual seja, a
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inconstitucionalidade do 81° do art. 3° da Lei n® 9.718/98, que ampliou o conceito de
receita bruta, violando, assim, a nogdo de faturamento pressuposta na redacéo original
do art. 195, I, b, da Constituicdo da Republica, e cujo significado é o estrito de receita
bruta das vendas de mercadorias e da prestacdo de servicos de qualguer natureza,
ou seja, soma das receitas oriundas do exercicio das atividades empresariais....”

(negrito nosso)

Nesse passo, cabe a este Colegiado decidir se a rubrica contabil citada guarda
identidade com o conceito de faturamento, entendido este como a soma das receitas oriundas
do exercicio das atividades empresariais, em sintonia com o assentado no RE n° 585.235-
1/MG.

Inicialmente, oportuno fazer algumas consideragcfes sobre a natureza juridica das
recuperacdes de despesas/custos, pois a recorrente e Relatora arguem que essa rubrica contabil
sequer possui natureza de receita.

Entendo que o conceito mais adequado para receita € como o ingresso econémico
representado por um aumento de ativo ou diminuicdo de passivo que resultam em aumentos de
patriménio liquido e que ndo sejam provenientes de aporte de recursos dos proprietarios da
entidade.

Nesse sentido, diversamente ao argumentado pela Relatora, entendo que as
recuperacdes de custos/despesas sdo conceitualmente receitas, devendo compor o faturamento ou
receita bruta, e sua exclusdo da base de calculo da base de calculo das contribuicdes deveria ser
veiculada em lei, o que ndo se identifica na legislacdo vigente. Confirmando esta natureza,
transcrevo o artigo 44 da Lei n° 4.506/1964:

Art. 44. Integram a receita bruta operacional:

I - O produto da venda dos bens e servigos nas transacGes ou operacOes de conta
propria;

Il - O resultado auferido nas operacGes de conta alheia;
111 - As recuperac6es ou devolugdes de custos, dedugdes ou provisdes;

IV - As subvengdes correntes, para custeio ou operagdo, recebidas de pessoas juridicas
de direito publico ou privado, ou de pessoas naturais.

(negrito nosso)

Dessa forma, no caso ora analisado, o fato da Recorrente aduzir que algumas das
rubricas contabeis consideradas pela Fiscalizacdo tém natureza de reducdo de custos/despesa,
isso ndo afasta a sua natureza de receita, conforme expressamente dispGe o inciso 1l do artigo 44
da Lei n°4.506/1964.

Nesse mesmo sentido, hd decisdo do CARF caracterizando como receita a
recuperacdo de despesas/custo, a teor do Acordao n® 3302-003.653, cuja ementa transcreve-se a
sequir:

BASE DE CALCULO. RECUPERAGCAO DE DESPESAS.
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As receitas decorrentes de recuperacao de despesas ndo podem ser excluidas da base de
célculo das contribuicdes PIS/Cofins, por falta de previsdo legal.

(Acdrdao n° 3302-003.653 de 22 de fevereiro de 2017 da Terceira Camara, Segunda
Turma, da Terceira Se¢édo)

No presente caso, observa-se que todos os valores recebidos nessa rubrica foram
classificados pela empresa como receitas operacionais e foram recebidos habitualmente dos
cooperados no periodo fiscalizado (e-fls.7 a 9), o que nos faz crer que tais receitas sdo tipicas da
atividade desenvolvida pela recorrente.

Em consequéncia, na apuracdo da base de calculo das contribuicdes, tais valores
também devem ser considerados receitas operacionais, compondo o faturamento, visto que sdo
habituais e tipicos do negdcio desenvolvido pela cooperativa (atos ndo cooperados).

Dessa forma, mesmo que se afaste o 8§ 1° do art. 3° da Lei 9.718/98, julgado
inconstitucional na sistematica dos repetitivos no RE n° 585.235-1/MG, ainda assim os valores
registrados na rubrica contabil aqui discutida integram o faturamento da empresa, entendido este
como "a soma das receitas provenientes das atividades empresariais".

Por fim, entendo que nos autos também ndo restou comprovada a natureza de
recuperacdo custo/despesa dos valores ora discutidos. A cooperativa ndo demonstrou, por meio
de documentos, a existéncia de correspondéncia direta entre os custos/despesas incorridos e 0s
reembolsos recebidos. Assim, entendo que as argumentacfes tedricas sobre o tema expostas
pela Recorrente ndo vieram lastreadas por documentos comprobatdrios necessarios para
caracterizar os valores recebidos como recuperagdo de despesas/custos, a exemplo das planilhas
de custos/despesas incorridos em correspondéncia com os valores recebidos.

Como se sabe, 0 momento adequado para apresentacdo da prova documental pela
empresa € na impugnacdo, precluindo o direito da recorrente fazé-lo em outro momento
processual, a menos em caso de impossibilidade de apresentacdo por motivo de forgca maior, ou
se refira a direito ou fato superveniente, ou se destine a contrapor fatos ou razdes posteriormente
trazidas aos autos (84° do art. 16 do Decreto n.° 70.235/72, inserido pela Lei n.° 9.532/97),
situacOes essas que nao foram identificadas no presente processo.

Diante do exposto, entendo que os valores registrados na subconta 7.1.9.30.00-6
(recuperacdo de encargos e despesas) tém natureza de receitas e compdem o faturamento,
devendo compor a base de calculo das contribui¢des ao PIS e a COFINS.

(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo, Conselheiro



